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RESUMO 
 
Este trabalho busca investigar a existência de um componente geográfico nas abordagens 
policiais por “atitude suspeita”, ou seja, se o espaço da cidade em que se encontra o indivíduo 
abordado tem alguma influência para essas práticas jurídicas. Assim, questiona-se se não ocorre, 
paralela e complementarmente à criminalização de indivíduos com determinadas características 
já descrita pela literatura no campo da criminologia, a criminalização de determinados espaços 
da cidade, tendo como base para essa reflexão as categorias teóricas espaços territoriais e 
representações do espaço. A metodologia usada para averiguar tal hipótese foi a análise dos 
acórdãos de apelações crime em processos de tráfico de drogas do Tribunal de Justiça do Rio 
Grande do Sul  julgados no último triênio (2015-2017), referentes à comarca de Porto Alegre, 
que continham as expressões "atitude suspeita" e "via pública" em seu inteiro teor.  A leitura dos 
773 acórdãos encontrados teve seu foco nas denúncias do Ministério Público, transcritas no 
início do voto, tendo como fonte subsidiária de informação os depoimentos prestados pelos 
policiais, também usualmente transcritos na fundamentação da decisão judicial. Buscou-se 
identificar em cada acórdão a presença de representações do espaço nas narrativas policiais; o 
oferecimento ou a ausência uma descrição da atitude que motivou a abordagem; e, por fim, nos 
casos em que presente, se tal descrição referia-se a um comportamento efetivamente suspeito ou 
a um uso do espaço público que em outras circunstâncias seria considerado normal. A análise 
quantitativa dessas variáveis independentes, compiladas em um único banco de dados, sugeriu 
haver influência do espaço da cidade na construção da suspeita policial.  Em uma fase posterior 
da pesquisa foi elaborado, com base nos endereços coletados dos acórdãos, um mapeamento das 
ocorrências por “atitude suspeita” em via pública no que tange ao tráfico de drogas, 
constatando-se uma concentração das abordagens por “atitude suspeita” em áreas de ocupação 
irregular para fins de habitação popular.  Propõe-se, com base nos dados e no referencial teórico 
analisados, algumas considerações a cerca das representações do espaço que permeiam as 
práticas jurídicas das forças policiais, em especial no que tange à compreensão de vilas, favelas 
e assemelhados como espaços territoriais associados ao crime e, mais especificamente, o 
narcotráfico.  
 

PALAVRAS-CHAVE: tráfico de drogas; abordagem policial; geografia jurídica; sociologia do 

direito.  

 



 

 

ABSTRACT 
 

This study seeks to analyze the existence of a geographical component in police approaches 
by "suspicious attitude", or, in other words, to investigate if the city spaces in which the 
individual is approached is a factor of influence for this legal practice. Thus, it is questioned if 
the criminalization of certain urban spaces does not occur, in a parallel and complementary 
fashion to the criminalization of individuals with certain characteristics, already described by 
the literature in the field of criminology. The proposed reflection is based on the theoretical 
categories territorial spaces and representations of the space. The methodology used to 
investigate this hypothesis was the analysis of the judgments of criminal appeals in drug 
trafficking cases of the Court of Justice of Rio Grande do Sul judged in the last triennium 
(2015-2017), referring to the region of Porto Alegre, which contained the expressions 
"suspicious attitude" and "public road" in their entirety. The scrutiny of the 773 judgments 
found had its focus on the complaints of the Public Prosecutor, transcribed at the beginning of 
the legal judgment, and, as a subsidiary source of information, on the testimonies provided by 
the police, usually transcribed as means of providing basis for the judicial decision. The 
examination aimed to identify, in each judgment, the presence of representations of space in 
the police narratives; the offering or the absence of a description of the attitude that motivated 
the approach; and, finally, in cases where it was present, whether such a description referred 
to an effectively suspicious behavior or to a use of public space which otherwise would be 
considered normal. The quantitative analysis of these independent variables, compiled in a 
single database, suggested that city space influence the construction of police suspicion. In a 
later phase of the research, a mapping of the occurrences by "suspicious attitude" on the 
public road with regard to drug trafficking was elaborated, based on the addresses collected 
from the judgments. The geographical representation showed a concentration of the 
approaches by "suspicious attitude" in city areas marked by irregular occupation for the 
purpose of popular housing.  Based on the data and theoretical framework analyzed, 
considerations on the representations of space that permeate the legal practices of the police 
forces are elaborated, especially regarding the understanding of “vilas”, “favelas” and the like 
as territorial spaces associated with crime and, more specifically, drug trafficking. 

KEY-WORDS:  drug trafficking; police approaches; legal geography; sociology of law.  
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1 INTRODUÇÃO 
  
 

 O questionamento que embasa o presente estudo é oriundo do contato cotidiano 

dessa estudante, enquanto estagiária do Poder Judiciário, com processos judiciais referentes 

ao delito de tráfico de drogas. Percebe-se que uma quantidade relevante dessas ações penais 

tem origem a partir de ocorrências policiais em que os acusados foram abordados por agentes 

das forças de segurança em razão de estarem em “atitude suspeita” na via pública.  

No entanto, a literatura no campo da criminologia crítica vem apontando, há algum 

tempo, que a expressão “atitude suspeita”, da forma como utilizada pelas forças policiais, tem 

conteúdo altamente subjetivo e frequentemente serve apenas como uma justificativa 

institucional para realizar abordagens de forma arbitrária (BATISTA, 2003, p. 103).  

 A preocupação com o estudo dos processos de criminalização que operam na 

sociedade marca a criminologia contemporânea. Esse campo do saber científico tem dado 

significativa atenção à seletividade das agências estatais de controle social, dentre elas, a 

polícia.  Sustenta-se que há determinados indivíduos que,  em razão de seus atributos como 

raça, gênero e idade ou sua condição socioeconômica (ANDRADE, 2003; BATISTA, 2003; 

BARATTA, 2013; entre outros), são criminalizados pelos agentes e instituições que compõem 

o sistema penal. Nessa perspectiva, a abordagem por “atitude suspeita” seria um dos 

mecanismos de seleção dos indivíduos que são alvo do aparato de repressão estatal – ou seja, 

seriam considerados em “atitude suspeita” pelos policiais aqueles sujeitos que são foco do 

controle social do Estado e, por consequência, dos processos de criminalização operados por 

seus agentes e instituições. 

 Questiona-se, no entanto, se, além da criminalização de determinados tipos de 

indivíduos, não ocorre, paralela e complementarmente, a criminalização de determinados 

espaços da cidade. Afinal, quando se fala em abordagens policiais motivadas por “atitude 

suspeita” na via pública, está se tratando da regulação estatal do uso que os indivíduos fazem 

dos espaços públicos urbanos.  

 O objetivo do presente estudo é, assim, discutir a existência de um componente 

geográfico na seletividade dos processos de criminalização operados pelas agências estatais 

de controle social, levando em conta os aportes da sociologia jurídica e da sociologia urbana. 

Busca-se, com isso, contribuir para a compreensão dos processos de criminalização e de 

produção social do espaço urbano. 

Nesse sentido, para além de uma revisão bibliográfica, buscou-se realizar uma 



10 
 

 

pesquisa empírica que permitisse mapear as abordagens por “atitude suspeita” em Porto 

Alegre e analisar a presença ou não de um elemento geográfico que motivaria esse fenômeno. 

Privilegiou-se, dessa forma, a perspectiva da sociologia do direito, ciência preocupada com a 

compreensão das normas jurídicas e sociais vivenciadas pelos atores sociais em seu cotidiano. 

Especificamente no que tange à “atitude suspeita”, essa abordagem é relevante diante da 

vagueza com que a legislação penal e a dogmática do direito penal tratam o tema, o que 

termina por deixar sua caracterização quase totalmente a cargo dos agentes policiais.   

Para o estudo, considerando a dificuldade de acesso direto às ocorrências policiais, 

optou-se por trabalhar com dados primários referentes aos casos judicializados de tráfico de 

drogas, já julgados em segunda instância, originários na comarca de Porto Alegre nos últimos 

três anos (2015-2017) e, evidentemente, oriundos de abordagens por “atitude suspeita” na via 

pública. Além de atentar para os endereços dessas abordagens, conferiu-se especial atenção às 

eventuais referências feitas pelos policiais às características desses espaços urbanos, bem 

como às atitudes descritas como suspeitas, traçando correlações entre esses dois fatores 

enquanto justificativas para a escolha de abordar alguém em um espaço público da cidade. 

É importante mencionar que existem outros delitos comumente associados à percepção 

de uma “atitude suspeita”, tal como embriaguez ao volante ou porte ilegal de arma. 

Considera-se, contudo, que o delito de tráfico de drogas é especialmente apropriado para a 

análise aqui proposta. Primeiramente, porque o tráfico de drogas é um dos crimes mais 

frequentemente associado pela criminologia às abordagens arbitrárias da polícia e à 

seletividade penal do Estado. Depois, porque o tráfico de drogas conta com um importante 

componente territorial no seu funcionamento, de forma que é uma prática social que impacta 

tanto a regulação dos espaços da cidade em que se instala quando a percepção que os atores 

sociais – como os policiais – têm desses locais.  

 Ainda, no contexto específico da cidade de Porto Alegre, cuja demarcação jurídica 

(perímetro municipal) serve como delimitação geográfica para este trabalho, a 

territorialização do tráfico  é fenômeno relativamente recente cujos impactos começam a ser 

percebidos no cotidiano da cidade, tendo sido inclusive apontada por especialistas e agentes 

públicos da área da segurança pública como uma das causas para a “crise de segurança” que 

faz manchetes nas mídias locais nos últimos anos1. Essas circunstâncias reforçam a relevância 

de se discutir a regulação desses espaços urbanos, que hoje são de mais a mais percebidos 

                                                        
1 Especialistas apontam causas para o aumento da violência no RS. G1 RS, Rio Grande do Sul, 19 fev. 2016. 
Disponível em: <http://g1.globo.com/rs/rio-grande-do-sul/noticia/2016/02/especialistas-apontam-causas-para-o-
aumento-da-violencia-no-rs.html> Acesso em: 15 mar. 2018. 
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como zonas de disputa entre o Estado e o tráfico de drogas, o que contribui para uma intensa 

fiscalização policial cujos efeitos na vida cotidiana das comunidades não são de pouca 

importância.  

A exposição do tema organiza-se em três seções. A seção 2 revisa a literatura já 

produzida pela dogmática jurídica e pelas ciências sociais a respeito da abordagem por 

“atitude suspeita”, dando destaque às teorias criminológicas que explicam seu 

funcionamento seletivo. A seção 3 aborda os fundamentos teóricos da hipótese testada na 

pesquisa empírica, que sugere que há um componente geográfico nas abordagens policiais 

por “atitude suspeita”. Por fim, a seção 4 discute a metodologia e os resultados da pesquisa 

empírica realizada a partir dos acórdãos do Tribunal de Justiça do Rio Grande do, atentando 

para as representações do espaço e as práticas espaciais enquanto motivadoras da 

abordagem policial por “atitude suspeita” e também demonstrando a sua distribuição 

geográfica na cidade de Porto Alegre.  
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2  A ABORDAGEM POR “ATITUDE SUSPEITA” NA DOGMÁTICA JURÍDICA E 

NAS CIÊNCIAS SOCIAIS 

 
 

Nesta seção, objetiva-se revisar a literatura já produzida a respeito da abordagem por 

“atitude suspeita”, bem como aquela que, se não trata dessa figura diretamente, oferece 

aportes teóricos relevantes para sua compreensão. 

   “Atitude suspeita” é um vocábulo policial, cujo equivalente jurídico no Brasil é a 

“fundada suspeita” autorizadora da abordagem policial, conforme descrito no artigo 244 do 

Código de Processo Penal. Basicamente, pode-se apontar a existência de dois tipos de estudos 

que trabalham especificamente com esse assunto: aqueles que partem de uma perspectiva     

_dogmática, centrados basicamente na busca de uma interpretação jurídica para a 

terminologia vaga utilizada na legislação, e os que partem de uma perspectiva sociológica,  

sustentando em geral que os fatores que determinam a realização de uma abordagem vão estar 

na seletividade racial e social operada pelos sistemas repressivos estatais (PINC, 2014, p. 35).  

A seção inicia pela apresentação das visões da dogmática do direito penal a respeito 

da abordagem por “fundada suspeita”. Em seguida, são discutidas as teorias da criminologia 

que tratam dos processos de criminalização seletiva que permeiam a ação policial e que são 

tidos por esta área do conhecimento como o principal fator explicativo das abordagens por 

“atitude suspeita”. Por fim, consideram-se os aportes de outros ramos das ciências sociais 

para a compreensão do tema, com destaque para estudos empíricos realizados em São Paulo 

e no Rio de Janeiro. A intenção é, a partir dessa revisão bibliográfica, sistematizar os 

conhecimentos já existentes, antes de propor uma análise acerca de elementos geográficos 

que também poderiam explicar o fenômeno. 

 
2.1 A visão da dogmática do direito penal: reconhecimento do vazio legislativo 

 
No ordenamento jurídico brasileiro, é facultado às forças policiais parar indivíduos na 

via pública e revistá-los a fim de encontrar armas, drogas ou outros objetos de porte ilegal. 

Tal procedimento, definido em lei como busca pessoal2, só pode ocorrer, em regra geral, com 

autorização prévia emitida pelo Poder Judiciário. No entanto, importante exceção é criada 

pelo Código de Processo Penal, em seu artigo 244, que estabelece a possibilidade de proceder 

à abordagem e revista pessoal “quando houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na 

                                                        
2 Artigos 140 e seguintes do Código de Processo Penal. 
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posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito” |(grifo da 

autora).  

Conforme definição de Vera de Andrade, a dogmática do direito penal é o saber 

jurídico que se propõe, nas suas funções declaradas, a fornecer ao sistema penal o aparato 

conceitual para delimitar suas decisões judiciais e legitimar suas normativas e programáticas a 

partir da ideia de legalidade (2003, p. 256). Assim, são preocupações da dogmática do direito 

penal o exercício do poder de repressão estatal em conformidade com os princípios 

constitucionais do Estado de Direito e a aplicação da teoria do delito3 como garantidora de 

uma Justiça Penal liberal, atrelada ao fato (ANDRADE, 2003, p. 178).  

Daí deriva o fato da pesquisa jurídica mais tradicional, ligada à dogmática do direito 

penal, preocupar-se sobretudo com a presença de “fundada suspeita” enquanto pressuposto de 

legalidade para as abordagens e revistas pessoais que ocorrem em via pública sem autorização 

judicial.   

A problemática que surge na maioria dos estudos dogmáticos é, portanto,  objetivar o 

significado desse termo legislativo, pois somente elencando requisitos para constituir a 

“fundada suspeita” na prática é que se poderia averiguar a legitimidade do policial para 

realizar a abordagem no caso concreto. De maneira correlata, a ausência de um parâmetro 

hígido tornaria o instituto inconstitucional, apesar de seu uso rotineiro, já que o resultado 

prático seria a concessão de enorme margem de discricionariedade às autoridades policiais na 

sua atuação (SANCHEZ, 2016).  

No entanto, observa-se que o estudo da “fundada suspeita” enquanto conceito é um 

tema que recebe pouca atenção dos penalistas brasileiros. Quando se busca na doutrina 

definições que possam preencher o vazio interpretativo deixado pela terminologia legislativa 

vaga, muitas vezes o que se encontra são descrições de situações onde haveria “fundada 

suspeita”, em vez de esforços de conceitualização (SANCHEZ, 2016).   

Revisando brevemente alguns dos conceitos mais concretos encontrados nos trabalhos 

dogmáticos, destaca-se o oferecido por Guilherme de Souza Nucci, que pontua primeiramente 

que “suspeita é uma desconfiança ou suposição, algo intuitivo e frágil, por natureza, razão 

pela qual a norma exige fundada suspeita, que é mais concreto e seguro” (2006, p. 483), para 

depois dizer que o policial “não poderá valer-se, unicamente, de sua experiência ou 

pressentimento, necessitando ainda de algo mais palpável” (2006, p. 483). Cita então, como 

                                                        
3 A teoria do delito, ou teoria jurídica do delito, é definida como um sistema conceitual que estabelece os 
pressupostos abstratos para que uma infração seja passível de responsabilização na esfera penal, a fim de garantir 
a segurança jurídica nesse ramo do direito (PRADO, 2015, p.199). 
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exemplos, a denúncia de que o indivíduo portaria arma, ou a visualização de uma saliência 

sob suas vestimentas, a indicar possibilidade de objeto oculto. Por fim, confirma que “não 

agindo como determina a norma processual penal e procedendo à busca pessoal de alguém 

sem qualquer razão, pode o policial incidir em duas infrações: funcional (...) ou penal (...)” 

(NUCCI, 2006, p. 483).   

 Por outro lado, Aury Lopes Jr, doutrinador que dá ênfase à necessidade de 

constitucionalizar o processo penal, expressa visão mais dura, ao dizer que é impossível criar 

uma definição precisa da “fundada suspeita”, por se tratar de “cláusula genérica, de conteúdo 

vago, impreciso e indeterminado, que remete à ampla e plena subjetividade (e arbitrariedade) 

do policial” (2014, p. 533-534). Entende o autor que essa terminologia representa uma 

herança autoritária, que na realidade permite apenas que os policiais abordem conforme suas 

opiniões pessoais. Tentativas de definir seu conteúdo seriam, assim, “ilação teórica” (LOPES 

JR., 2014, p. 534), sendo a mudança legislativa a única solução real. 

 Gustavo Henrique Badaró, à sua vez, faz uma crítica ao uso que o Código Processo 

Penal faz da expressão “fundadas suspeitas”, por considerá-la ambígua, enquanto referência a 

um estado subjetivo para o qual não se pode ter referencial concreto e seguro (2015, p. 496). 

Sustenta que a expressão “indícios” seria mais adequada (BADARÓ, 2015, p. 496).   

Nessa mesma linha, merece destaque o fato do Código de Processo Penal utilizar 

“fundadas razões” ao em vez de “fundadas suspeitas” quanto trata da busca domiciliar. A 

interpretação conjugada dos dois dispositivos, bem como da diferença entre eles, sugere que 

para as buscas em domicílio devem haver fatos precedentes a justifica-las, não bastando a 

subjetividade e as considerações de índole pessoal dos agentes (CAÚS, 2016, p. 70). Para a 

busca pessoal, por outro lado, essas seriam suficientes.  

 É nessa linha que vão as posições defendidas por Fernando da Costa Tourinho Filho e 

Eugênio Pacelli de Oliveira, segundo os quais o legislador revestiu a busca pessoal de menor 

gravidade que a busca domiciliar, optando então por um termo menos rigoroso (TOURINHO 

FILHO, 2005, p. 385; OLIVEIRA, 2011, p. 443-444). Daí deriva que para as buscas 

domiciliares a regra será a existência de mandado judicial, enquanto nas buscas pessoais é 

admitida, como regra, a sua ausência. Oliveira aponta, contudo, que a “fundada suspeita” deve 

estar vinculada à natureza cautelar e urgente da medida (2011, p. 443-444).  

Por fim, em visão representativa de uma linha mais permissiva da dogmática do 

direito penal, Espínola Filho sustenta a possibilidade de uma abordagem se basear na intuição 

do agente e na oportunidade, destacando que muitas abordagens reputadas como arbitrárias 

resultam na efetiva apreensão de corpo de delito (2000, p. 266).  
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Tendo em vista a ausência de referências claras, uma das soluções encontradas pela 

doutrina tem sido reportar-se à jurisprudência para sistematizar a definição da “fundada 

suspeita”. Em especial, o julgamento do Habeas Corpus n° 81.305-4 pelo Supremo Tribunal 

Federal (BRASIL, 2001) tornou-se referência por decidir no sentido de exigir elementos 

concretos – e não meramente subjetivos –  na formação da “fundada suspeita”.  No entanto,  

apesar do precedente da corte constitucional, diversos tribunais, entre os quais o Tribunal de 

Justiça do Rio Grande do Sul, continuam aceitando como justificativas para “fundada 

suspeita” a presença de um indivíduo em áreas próximas a pontos de tráfico ou regiões de 

altos índices de criminalidade, o que não poderia ser considerado como um elemento concreto 

(SANCHEZ, 2016; CAÚS, 2016, p. 75).  

Dessa análise depreende-se que literatura produzida pela dogmática do direito penal 

brasileira, mesmo em seus expoentes mais ligados ao garantismo penal,4 pouco consegue 

fazer para criar parâmetros de controle da legalidade quanto às abordagens por “fundada 

suspeita” a partir da legislação vigente.   

Embora o reconhecimento da vagueza da definição legal se faça presente na doutrina, 

bem como as contundentes críticas ao teor da lei, qualquer tentativa real de definição da 

“fundada suspeita” parece passar obrigatoriamente por comparações com outros institutos, ou 

então por referências a outras expressões também desprovidas de profundidade, como a 

verificação de uma “natureza urgente” ou a existência de “algo mais palpável”. Ou seja, a 

doutrina parece reconhecer o vazio legislativo e a margem de discricionariedade que ele 

permite, mas seus esforços são insuficientes para preenchê-lo. 

O resultado é que a atribuição de significado a esse dispositivo legal fica aberta a toda 

sorte de arbitrariedades institucionais e pressões interpretativas. Considerando que o 

dispositivo legal em questão vige desde 1941, pode-se dizer que já foram várias e variadas as 

tentativas doutrinárias e jurisprudenciais de definir o seu alcance, tendo em vista a alternância 

entre períodos ditatoriais e democráticos que o país viveu desde a década de quarenta até os 

dias atuais (CAÚS, 2016, p. 69).  

Esse papel paradoxal que exerce a dogmática do direito penal quando se trata de 

limitar a atuação do sistema estatal repressivo da criminalidade é um dos pontos de partida 

para a análise da criminologia, um campo de saber científico que compreende as abordagens 

por “atitude suspeita” como uma das manifestações da seletividade penal sistêmica. 
                                                        
4 Entende-se por garantismo a teoria jus-filosófica cunhada por Luigi Ferrajoli no século XX, que objetiva impor 
vínculos ao poder estatal em nome da garantia dos direitos fundamentais dos cidadãos. No Brasil, maior enfoque 
tem sido dado à teoria nos ramos penal e processual penal, nos quais sua aplicação é entendida como uma forma 
de defesa contra as arbitrariedades das instituições repressivas.  
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2.2 A explicação da criminologia: a seletividade penal sistêmica 

 
Antes de adentrar a exposição das teorias criminológicas, deve-se compreender que a 

criminologia contemporânea segue predominantemente o “paradigma da reação social”, que 

se molda em oposição ao “paradigma etiológico” (ANDRADE, 2003). Quando a criminologia 

surge no século XIX, esta se define enquanto ciência que busca explicar as causas da 

criminalidade, utilizando-se de aportes da biologia, da psicologia, da sociologia e de outras 

ciências para formular suas teorias, o que conforma o paradigma etiológico. A criminologia 

da reação social, por sua vez, resulta de um processo de mudança de paradigma iniciado no 

século XX, que vai redefinir radicalmente o objeto de estudo da criminologia que passa a ser, 

essencialmente,  os processos de criminalização. Nesse sentido, o crime passa a ser entendido 

como algo socialmente e institucionalmente produzido, e os criminosos como indivíduos 

selecionados pelo sistema penal. 

 Uma primeira manifestação dessa forma de enxergar os processos de criminalização é 

encontrada na obra de Howard S. Becker.  Em seu livro Outsiders: studies in the sociology of 

deviance, Becker inova ao tratar a criminalidade como o resultado de regras criadas por 

grupos sociais, e não como uma característica inerente aos indivíduos ou aos atos por eles 

cometidos. O desvio seria, assim, criado pelos grupos dominantes da sociedade e atrelado às 

perspectivas e reações desses grupos sociais, podendo, em decorrência, variar conforme a 

época, o sujeito que comete a ação e as consequências dessa ação (BECKER, 1963, p. 8-14). 

Dessa forma, Becker reconhece o crime como uma realidade socialmente construída, em 

oposição ao senso comum que o considerava como algo naturalmente existente. Se são 

socialmente construídas, as definições de quem ou o que é criminoso – ou, nas palavras do 

autor, desviante – são susceptíveis a sofrer influências de diferentes grupos e instituições.  

A perspectiva da reação social introduzida por Becker seria aprofundada ao longo da 

década de 1960 naquele que ficou conhecido como movimento  do labelling approach ou, em 

português, enfoque da rotulação ou do etiquetamento. A tese do labelling approach é de que a 

criminalidade só pode ser estudada enquanto algo criado pela ação do sistema penal e das 

instâncias de controle social que vão defini-la e reagir contra ela. A definição do que é o 

crime e a seleção de quem são os criminosos seria, assim, inteiramente dependente desses 

processos de criminalização.  

Essa linha de pensamento refuta definitivamente as possibilidades de que a 

criminalidade fosse intrínseca a algumas condutas ou uma entidade ontológica constituída 

pré-socialmente. Ao em vez disso, passa-se a compreendê-la enquanto uma qualidade – uma 
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etiqueta, na terminologia adotada – atribuída por meio de interações sociais simbólicas, na 

forma de processos formais e informais de seleção praticados pelos órgãos destinados ao seu 

controle (BARATTA, 2013, p.85-86).   

Em decorrência, uma das grandes preocupações dos teóricos adeptos do paradigma 

da reação social vai ser o efeito estigmatizante da ação policial e judicial, enquanto 

modificadora da identidade social dos sujeitos a partir de sua rotulação como delinquentes, ou 

seja, a atribuição de status de criminoso (BARATTA, 2013, p. 89). Outra consequência vai 

ser o deslocamento das investigações criminológicas dos controlados para os controladores, 

por meio de análises macrossociológicas que vão buscar entender a dimensão das relações de 

poder na construção das rotulações criminais, abordando-se o sistema penal de maneira 

dinâmica e contínua (ANDRADE, 2003, p. 209).  

Nesse segundo ponto, um aporte teórico fundamental foi fornecido pelas teorias 

conflituais da criminalidade e do direito penal, que desenvolvem a dimensão política do 

paradigma da reação social. Austin T. Turk, um dos principais expoentes desses estudos, 

entende a criminalização como processo de ilegitimação ou estigmatização de grupos em 

posição de desvantagem social com relação ao Estado e os interesses que ele representa, os 

quais advêm de grupos politicamente mais fortes, capazes de instrumentalizar o direito (1964, 

p. 219). A noção de um conflito de poder entre dominantes e dominados ajuda a melhor 

compreender a natureza seletiva da criminalização. Ademais, em reflexão pertinente ao 

presente estudo, parece-se atribuir especificamente à polícia, dentro da lógica do sistema 

como um todo, o papel de atribuir status de criminoso a quem integra grupos socialmente 

desfavorecidos (BARATTA, 2013, p. 134). 

Embora esse desenvolvimento teórico faça parte da mudança de paradigma da 

criminologia, a utilização do paradigma da reação social e das teorias conflituais da 

criminalidade ainda não é considerada como suficiente para definir uma das vertentes da 

criminologia contemporânea que interessa especialmente a este trabalho, a chamada 

criminologia crítica. É necessário, ainda, dar um último passo: suprir a abstração com relação 

ao enfoque econômico que existe nessas duas teorias, atentando para as condições objetivas, 

estruturais e funcionais que estão na origem da definição de desvio nos sistemas capitalistas. 

O resultado é que a criminalidade, no entendimento da criminologia crítica, é um bem 

negativo, distribuído desigualmente conforme o sistema socioeconômico e a desigualdade 

social (BARATTA, 2013, p. 161).  

Chega-se, assim, finalmente à tese central para a explicação das abordagens policiais 

por “atitude suspeita” na visão da criminologia crítica: a de que o direito penal é um direito 
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desigual por excelência, no qual essa desigualdade substancial vai ser ocultada por uma 

ideologia declarada de igualdade formal. O direito penal e seu aparato institucional teriam, 

dessa forma, uma função não declarada de conservar e reproduzir a desigualdade social, 

justificando a incidência ou não do controle penal com um discurso técnico a respeito dos 

bens jurídicos protegidos e da lesividade de certos comportamentos. Conforme Alessandro 

Baratta:  
Essas justificações são uma ideologia que cobre o fato de que o direito penal tende a 
privilegiar os interesses das classes dominantes, e a imunizar do processo de 
criminalização comportamentos socialmente danosos típicos dos indivíduos a elas 
pertencentes, e ligados funcionalmente à existência da acumulação capitalista, e 
tende a dirigir o processo de criminalização, principalmente, para formas de desvio 
típicas das classes subalternas  (2013, p. 165). 
 

Essa produção diferencial da criminalidade é exemplificada, classicamente, pela 

tolerância com que são tratados os crimes de colarinho branco, bem como pela existência de 

uma “cifra negra” ou “cifra oculta” da criminalidade, que representa todo um universo de 

condutas criminalizáveis praticadas, mas que não são registradas, perseguidas ou averiguadas 

pelas instituições penais. Ou seja, as sucessivas etapas dos processos de criminalização – 

legal, social, policial, judicial, penitenciária deixariam de selecionar uma quantidade 

significativa da dita criminalidade real, criando, assim, uma visibilidade que incide somente 

sobre alguns seletos tipos de delito, que chegam às fases de investigação e judicialização – a 

criminalidade aparente.  

A criminologia passa então a dirigir seus esforços para a descrição e a crítica do 

funcionamento do direito e do sistema penal, exercendo o papel de instância crítica externa.  

A própria dogmática do direito penal é ressignificada enquanto discurso declarado que exalta 

o lado humanitário e garantidor da moderna Justiça Penal, ocultando suas funções de poder e 

dominação, possibilitando, por meio dessa contradição, a racionalização e legitimação do 

sistema (ANDRADE, 2003, p. 248).  

Aplicada à atividade policial, a noção de uma seleção penal sistêmica vai traduzir-se 

na interpretação dos agentes da polícia como operadores de uma criminalização secundária, já 

que a definição da conduta desviada não se esgota na definição normativa (criminalização 

primária).  Enquanto a lei penal opera uma seleção abstrata e potencial de condutas, a polícia, 

juntamente com outros atores institucionais (Ministério Público, Poder Judiciário), vai 

promover a criminalização efetiva e definitiva dos sujeitos com base em suas interpretações e 

concepções a respeito da definição legal da conduta delitiva (ANDRADE, 2003, p. 260).    

Dentro dessa lógica, a polícia seria responsável, por meio de suas decisões de 

atuação, pelo estabelecimento de um primeiro filtro quanto às condutas e indivíduos que 
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sofrerão uma criminalização secundária. Mais adiante, essas condutas e indivíduos serão 

submetidos ainda a outros filtros: oferecimento ou não de denúncia pelo Ministério Público, 

condenação ou não pelo juiz, condenação ou não pelo tribunal, entre outros. Cada filtro 

ultrapassado simbolizaria assim, um aumento no status criminal atribuído, simultaneamente, 

ao ato e à pessoa.  

Nessa perspectiva, a abordagem policial por “atitude suspeita” seria um dos 

mecanismos por meio dos quais a polícia seleciona os crimes e criminosos a serem 

perseguidos. E, já que a seleção penal ocorre em conformidade com as relações de poder e o 

sistema socioeconômico, ela tenderia a recair sobre os grupos sociais desfavorecidos. 

Diversos autores ligados ao pensamento criminológico crítico têm afirmado essa tese 

ao longo das últimas décadas. Paulo Sérgio Pinheiro sustenta que, após o fim da ditadura e a 

redemocratização, os pobres, os trabalhadores rurais, os sindicalistas, os grupos minoritários 

raciais e as crianças e adolescentes abandonados tomaram o lugar dos militantes políticos 

como alvos principais da arbitrariedade e da violência policial, constituindo a nova classe 

perigosa a ser combatida pelo Estado em nome da paz pública (1997, p. 44). De forma 

similar, Rodrigo Ghiringhelli de Azevedo argumenta que a prática de discriminação e de 

violência por parte da policia contra os pobres e minorias é reconhecidamente corriqueira 

(2009, p. 101). Ainda, Laura Castro Carvalho dos Santos pontua que “os jovens pobres, 

predominantemente negros, moradores de favelas e das periferias dos grandes centros são os 

principais suspeitos da polícia” (2015, p. 03).  

Carlos Roberto Bacila, ao conduzir pesquisa de campo e teórica a respeito do papel 

dos preconceitos no sistema penal brasileiro, conclui que os estigmas criam meta-regras na 

atuação dos operadores do direito penal, tornando-se o estigmatizado em “alvo a ser atingido” 

pelo sistema (2005, p. 115). Nesse sentido, Bacila nos fala que as operações policiais são 

sistematicamente dirigidas à perseguição do estigmatizado pobre, em razão de uma apreciação 

negativa de sua condição econômica que o transforma em suspeito. Nas palavras do autor: 
Assim, as pessoas vulneráveis – carentes e dissidentes incômodos – são vigiadas na 
esfera pública e privada de forma seletiva. Vale dizer, é como se fosse determinado 
por uma regra oculta (meta-regra) que essas pessoas são os verdadeiros criminosos e 
desrespeitadores da lei. Assim, o estigma da pobreza representa para o estigmatizado 
uma regra que o torna um suspeito “adequado” e, afinal, dentre a multidão de 
criminosos, o selecionado pelo sistema, isto é, se a legislação criminal abundante 
permite a criminalização de uma infinidade de pessoas, os estigmatizados pobres 
serão arbitrariamente os escolhidos para serem reprimidos (BACILA, 2005, p. 142).   
 

Bacila destaca, ao lado da pobreza, a raça não predominante como meta-regra 

negativa e relevante na atuação policial, concluindo que a polícia vai perseguir 

preferencialmente e de forma personalizada os negros, imigrantes, índios, latino-americanos e 
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mestiços (BACILA, 2005, p. 150). 

Vera Malguati Batista formula definitivamente essa tese, ao afirmar, baseando-se em 

análises empíricas do discurso policial realizadas em processos judiciais entre 1968 e 1988 no 

Rio de Janeiro, que a “atitude suspeita” não se relaciona a nenhum ato suspeito específico, 

mas sim ao pertencimento a um determinado segmento social - jovens pobres, pardos ou 

negros - que desperta suspeitas automáticas ao se utilizar de espaços públicos como ruas ou 

praças. A expressão “atitude suspeita” teria, assim, sido criada para possibilitar que o sistema 

penal punisse, seletivamente, uma suposta periculosidade difusa em certos grupos sociais 

(BATISTA, 2003, p. 102-103).  

Contudo, a explicação de que a seletividade penal sistêmica é o que condiciona as 

abordagens policiais por “atitude suspeita” tem o defeito de explicar o sistema penal de modo 

geral, sem, no entanto, analisar com o devido detalhamento o funcionamento das instituições 

policiais. Felizmente, outros ramos das ciências sociais têm feito essa análise mais 

direcionada da polícia e da atuação policial, oferecendo explicações alternativas – ou mesmo 

complementares - para as abordagens por “atitude suspeita”. 

  
2.3 Os aportes das ciências sociais: a cultura policial como peça-chave 

 
Enquanto a criminologia entende a polícia como uma parte de um todo – o  sistema 

penal – pesquisadores  de outras áreas das ciências sociais têm colocado a polícia em uma 

posição mais central nos seus estudos, propondo-se a produzir conhecimento especificamente 

a respeito dela. Embora o enfoque desses trabalhos não seja, em geral,  delimitado às 

abordagens policiais, suas conclusões a respeito da formação, estruturação e atuação das 

forças policiais fornecem aportes interessantes para a análise do fenômeno aqui explorado.  

É o caso, no campo da antropologia contemporânea, dos trabalhos de etnografia 

policial conduzidos por Roberto Kant de Lima. Esses estudos inovam justamente por não 

considerar a polícia como mero reflexo de uma ordem injusta e opressora, abordando-a 

enquanto um objeto de estudo em si mesma, ao em vez de uma mera consequência. 

Uma primeira conclusão alcançada por essas pesquisas quanto às práticas policiais 

no Brasil é a de que os supostos desvios de seus atores não representam um mau 

funcionamento sistemático, mas sim uma adesão implícita a um sistema de administração de 

conflitos de caráter inquisitorial. Haveria, nesse sentido, uma naturalização da desigualdade e 

uma produção de verdades jurídicas que pende para a presunção da culpa do acusado, em 

contradição com a presunção de inocência instituída pela Constituição Federal (MISSE; 

LIMA; MIRANDA, 2000, p. 52).  
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Dois outros pontos percebidos por Kant de Lima merecem destaque no presente 

trabalho. O primeiro diz respeito à dificuldade dos policiais de agirem em um sistema 

burocrático de culpabilização dos agentes públicos, onde o agir é previamente determinado, 

mas o erro na ação é punido da mesma forma que a omissão, enquanto o acerto é visto como 

uma mera obrigação. A situação se agrava em razão da formação recebida pelos policiais, 

percebida como sendo de caráter repressivo e dogmático, e, portanto, distanciada da 

habilidade de tomar decisões autônomas em tempo real, que é essencial para as funções 

cotidianas da polícia. Desses dois fatores derivaria a criação de protocolos pré-aprovados pela 

instituição, para orientar e controlar as ações dos agentes, "protegendo-os, inclusive, de 

interpretações maliciosas da lei abstrata" (LIMA, 2014, p. 390-391). 

Contudo, é impossível pré-determinar a ação de cada agente em cada circunstância. 

As peculiaridades de cada situação, inseridas na sucessão de eventos e em dinâmicas 

interativas complexas, é que serão o elemento essencial para determinar a solução policial 

adequada, até porque essa será, por sua própria natureza, provisória (MUNIZ; PROENÇA, 

2014, p. 409). Dessa forma, o conteúdo da ação policial não pode ser reduzido a um protocolo 

a ser cumprido: o agente policial precisa tomar decisões a fim de poder realizar seu trabalho. 

O resultado prático desse paradoxo, novamente conforme Kant de Lima, é que os agentes das 

instituições policiais brasileiras não se regulam, ao final, nem pela lei e nem pelas normas 

internas explicitamente produzidas, mas por rotinas de comportamento, transmitidas por meio 

da tradição e explícitas ao observador casual (2014, p. 394).  

O autor parece se aproximar, nesse ponto, da noção de cultura policial, embora não 

utilize o termo. Quanto ao tema, pertinente mencionar as pesquisas empíricas conduzidas por 

Paula Poncioni, outra estudiosa da polícia, dessa vez no campo da sociologia. Poncioni (2014) 

buscou, a partir de estudos realizados nos centros de ensino e treinamento profissional da 

Polícia Civil e da Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro, desenvolver uma melhor 

compreensão da identidade profissional dos policiais e da formação de uma cultura ligada à 

corporação. 

Segundo Poncioni, a cultura policial diz respeito ao sistema de representações 

compartilhado pelos policiais: crenças, preconceitos e estereótipos produzidos no interior da 

própria organização sobre as experiências cotidianas que encontram no seu trabalho. Esses 

elementos moldam a linguagem, o maneirismo, e o modo dos agentes pensarem sobre si e 

sobre o mundo. A socialização profissional, exercida por meio das orientações, condutas e 

atitudes, vai assim construir o dever-ser mental do policial e do seu trabalho, delineando 

também um processo de pertencimento e, como contrapartida, de exclusão dos que não 
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pertencem ao grupo (PONCIONI, 2014, p. 417). 

 Não obstante admita que a cultura policial seja variável, Poncioni identifica algumas 

características que formam uma base comum: a) a divisão do mundo em "nós e eles", b) a 

suspeita constante, c) o isolamento social, d) a solidariedade entre pares, e) o pragmatismo, f) 

o cinismo, g) o pessimismo, h) o conservadorismo, i) o machismo e, por fim j) o forte apelo 

ao “combate ao crime”, em contraposição à baixa atenção conferida as estratégias focadas na 

prevenção e às relações coditianas com os cidadãos (2014, p. 419).   

 A ideia de uma cultura profissional que orientaria a ação e a mentalidade dos policiais 

encontra respaldo, também, nos estudos historiográficos acerca das instituições policiais 

brasileiras. As características elencadas por este campo para a cultura policial são semelhantes 

às listadas supra, acrescentando-se, notavelmente, uma “vontade de serem percebidos pela 

população geral como detentores da função social de combate ao crime”, que impulsionaria a 

produção de estatísticas e discursos (MAUCH, 2014, p. 114-115). 

 Segundo a historiadora Claudia Mauch, a cultura policial seria um saber não-formal 

que se forma “na intersecção entre práticas do cotidiano do policiamento, leis, regulamentos, 

projetos e objetivos do Estado e as mais diversas pressões vindas de setores da sociedade” e 

que considera, inclusive, que algumas ações à margem da lei são inerentes e necessárias ao 

trabalho do policial (2014, p. 109). Uma consequência dessa afirmação é que as instituições 

policiais não podem ser consideradas como meramente representativas dos interesses do 

Estado ou das classes dominantes, pois nem mesmo essas instâncias podem pretender ter 

controle sobre suas atividades (MAUCH, 2014, p. 109).   

Analisando a produção historiográfica sobre a polícia, Marco Luiz Bretas e André 

Rosemberg apontam o período da Primeira República (1889–1930) como o primeiro 

momento no qual se observam práticas policiais rotineiras, produtoras de uma inteligência e 

uma cultura própria. Em seguida, no momento posterior à Revolução de 1930, os trabalhos 

existentes evidenciam o desenvolvimento de um distanciamento entre a política oficial de 

segurança pública, elaborada pelo governo e pela burocracia, e a cultura policial desenvolvida 

na prática cotidiana dos agentes policiais (BRETAS; ROSEMBERG, 2013 p. 171- 173). 

Retornando à problemática das abordagens por “atitude suspeita”, sugere-se que a 

categoria antropológica da cultura policial pode oferecer uma explicação para a produção e 

reprodução de critérios para sua realização pelas forças de segurança, os quais resultariam de 

características compartilhadas pelos integrantes da corporação policial e seriam incorporadas 

pelos policiais novatos como parte de sua socialização profissional.  

Esse entendimento pode ser visto como complementar à ideia de uma seletividade 
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penal sistêmica. Nessa linha, uma parte da cultura policial seria formada por uma série de 

estigmas compartilhados a respeito de quem é criminoso, resultando na seletividade policial 

de certos grupos para fins de abordagem e criminalização secundária. No entanto, o 

entendimento de que a polícia teria uma lógica própria, não necessariamente subserviente aos 

interesses das classes dominantes, é um afastamento significativo com relação à explicação 

macrossociológica e econômica para processos de seleção adotada pela criminologia crítica. 

Ademais, se nos estudos históricos aparecem com certa frequência referências ao foco 

da polícia nos pobres, esse é entendido como derivado da formação histórica da instituição, e 

não como sintoma de sua vocação para seletividade. Thomas Holloway, nesse sentido, nos diz 

que, desprovida da legitimidade e do consenso que formaram as polícias europeias, a versão 

brasileira da instituição policial foi aceita sem que jamais se consolidassem na prática os 

princípios basilares de uma sociedade pacificada, tal como a igualdade perante a lei. Na visão 

do autor, isso teria levado a uma polícia que utiliza de forma disseminada a força contra os 

cidadãos mais pobres (HOLLOWAY, 1997).   

Depreende-se dessa revisão de literatura que há, em síntese, dois eixos a partir dos 

quais a atuação policial – aqui incluídas as abordagens por “atitude suspeita” – pode ser  

analisada a partir da perspectiva das ciências sociais: (i) uma interpretação criminológica, que 

a trata como um dos instrumentos de uma seleção que permeia o sistema penal como um todo, 

a serviço dos interesses dominantes; e (ii) uma interpretação voltada para as características 

mais particulares das instituições policiais no Brasil, focada sobretudo no impacto da 

formação e da cultura policial. É possível, ainda, conjugar ambas em uma explicação mais 

complexa para as práticas policiais cotidianas. 

Em continuidade, serão analisadas duas pesquisas empíricas realizadas no Brasil, nas 

cidades do Rio de Janeiro e São Paulo, que partem de referenciais teóricos multidisciplinares 

e metodologias quantitativas e qualitativas para analisar o fenômeno das abordagens policiais 

por “atitude suspeita” nessas metrópoles.  

 
2.4  As pesquisas empíricas conduzidas sobre abordagens por “atitude suspeita” 

  
A primeira pesquisa empírica a ser analisada foi conduzida em São Paulo pela 

cientista política Tânia Pinc, que combinou os métodos empíricos de grupos focais e a 

aplicação de questionários para responder a pergunta “por que o policial aborda?”. A 

pesquisadora buscou se afastar  do viés criminológico crítico por considerar que o excesso de 

produção acadêmica nesse sentido tem gerado uma simplificação do fenômeno das 

abordagens policias, entendendo-as como derivadas de apenas um fator (PINC, 2014, p. 53). 
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Primeiramente, em grupo focal realizado com dois conjuntos de policiais militares da 

cidade de São Paulo, Pinc relatou se destacarem as ideias de que a abordagem deve se basear 

em critérios claros, tais como: dados estatísticos, conhecimento da área de atuação e atitude 

suspeita do indivíduo. Os policiais manifestaram também que a decisão de abordar não deve 

ser baseada em preconceitos ou discriminações, e que o agente deve ter clareza sobre o 

motivo de sua escolha. Por fim, constatou-se que a realização de abordagens para 

cumprimento de metas é condenada entre os policiais (PINC, 2014, p. 41). 

 Já na fase de aplicação de questionários aos policiais militares de São Paulo, analisou-

se a influência de três fatores: comportamento do sujeito, características do ambiente urbano e 

índices criminais do local do encontro. Concluiu-se que, para algumas atitudes, 

principalmente aquelas relacionadas à reação do individuo à presença de policiais e à sua 

atitude no momento do encontro, a formação da suspeita policial pode derivar somente do 

comportamento. Para as outras atitudes, a suspeita derivaria de uma combinação com os 

outros dois fatores situacionais (PINC, 2014, p. 48).  

Assim, a pesquisa constatou que a formação da suspeita policial associa-se, em vários 

casos, às características do ambiente urbano e às informações de práticas criminosas na zona: 

94,0% dos policiais afirmaram que conhecer o ambiente favorece que o policial seja capaz de 

identificar uma pessoa em atitude suspeita e 87,0% referiram que os índices criminais podem 

atuar na construção da suspeita. Ainda, importante mencionar que 73,8% dos policiais 

disseram valorizar sua experiência (PINC, 2014, p. 51).  

Nesse mesmo sentido, outro estudo realizado pela mesma cientista política, que lidou 

com a unidade de análise da abordagem por bloqueio, já havia apontado uma concentração 

das atividades policiais em bairros periféricos e ocupações, com altos índices de 

criminalidade (PINC, 2007, p. 13). Por outro lado, deixou de constatar um direcionamento das 

abordagens às “classes perigosas” ou a pessoas não brancas (PINC, 2007, p. 20).  

Os dados dos estudos de Pinc sugerem que as características individuais dos sujeitos 

não interferem de forma significativa na escolha do policial pela abordagem. Em pergunta 

aberta que pedia aos policiais para descreverem uma situação em que abordaram alguém por 

atitude suspeitaas condições pessoais do indivíduo apareceram associadas a outros fatores, 

notavelmente, as condições ambientais do entorno; e mais de 60% dos participantes 

descreveram sua motivação com base na atitude do sujeito em relação à presença da polícia 

(PINC, 2014, p. 49-50). 

A segunda pesquisa foi realizada no Rio de Janeiro pela antropóloga Leonarda 

Musumeci e pela socióloga Sílvia Ramos (2004).  O estudo  buscou investigar as experiências 
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da população carioca com a polícia e seu impacto na opinião do público sobre a polícia, bem 

como conhecer os mecanismos de construção de suspeita por parte dos policiais militares. 

Para isso, combinou metodologias quantitativas e qualitativas – entrevistas com militantes e 

policiais, grupos focais com jovens de grupos etários e sociais distintos e aplicação de 

questionário a parcela representativa da população carioca. 

O estudo destaca que a relação do número de abordagens com as variáveis de raça, 

renda e escolaridade só aparece quando se diferenciam os tipos de abordagem policial 

realizados. Nesse sentido, os dados da pesquisa quantitativa indicam que os negros são 

desproporcionalmente abordados pela polícia na rua ou em transporte coletivo, bem como as 

pessoas de baixa escolaridade. Constata-se também que esse tipo de abordagem ocorre com 

mais frequência nas zonas oeste e centro-norte do Rio de Janeiro, bem como nos subúrbios da 

cidade (MUSUMECI; RAMOS, 2004, p. 8). 

A busca pessoal seria ainda outro critério de seletividade, pois ocorre com 55% dos 

negros e pardos parados pela polícia, contra apenas 35% dos brancos. Ainda, 50% dos jovens 

parados são revistados, mas apenas 25% dos indivíduos na faixa etária entre 40 e 65 anos. O 

estudo sustenta, assim, que a polícia teria mais pudor em proceder à revista pessoal quando 

diante de uma pessoa oriunda de certa faixa etária ou etnia. Ademais, a probabilidade de se 

sofrer ameaça, intimidação, coação e violência física ou psicológica é maior para os jovens, 

negros e pobres (MUSUMECI; RAMOS, 2004, p. 9). 

A partir das entrevistas com policiais militares, a pesquisa concluiu não existir um 

projeto articulado ou justificativa técnica para a abordagem com base em fundada suspeita  de 

pessoas que circulam a pé pela cidade, tampouco diretrizes claras quanto ao procedimento e 

resultado esperado. O discurso sobre critérios para construção de suspeita não são claros 

dentro da instituição, não existindo parâmetros para nortear a tomada de decisão, que é 

delegada à cultura informal dos agentes (MUSUMECI; RAMOS, 2004, p. 10). 

 Por fim, um consenso que atravessa percepções e experiências dos policiais e jovens 

ouvidos em entrevistas, bem como 88,4% dos moradores do Rio de Janeiro que responderam 

ao questionário, é de que o território da favela e as pessoas que lá habitam são o alvo máximo 

de suspeição da polícia militar carioca, que entende também ser possível relativizar as regras 

e os direitos civis nos contextos em que aborda essa população. Durante a entrevista, um 

policial chegou a declarar que “no morro, todos são suspeitos” (MUSUMECI, RAMOS, 

2004, p. 14). 

Considera-se que esses estudos, dado seu caráter empírico, constituem-se em 

contribuições importantes para entender a abordagem por “atitude suspeita”, na linha do que 
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pretende fazer o presente trabalho. A pesquisa aqui desenvolvida parte de algumas conclusões 

alcançadas nas investigações analisadas, especialmente naquela conduzido por Pinc; contudo, 

foca, de forma mais específica, nos componentes geográfico-urbanos que influenciam a 

prática jurídica sob análise, como será explicitado a seguir.  
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3  FUNDAMENTOS TEÓRICOS DA HIPÓTESE DO PRESENTE ESTUDO 
 

  
A seção 2 procurou introduzir o tema da abordagem policial por “atitude suspeita”, 

por meio de uma revisão bibliográfica. Esta seção, por sua vez, apresenta os fundamentos 

teóricos da hipótese do presente estudo, o qual busca analisar empiricamente um possível 

componente geográfico desse fenômeno. 

Nesse sentido, a exposição dos fundamentos teóricos dessa hipótese está estruturada 

em torno de duas proposições principais. A primeira delas é de que, de fato, o caráter político-

militar-territorial do tráfico de drogas se reproduz nas localidades onde se instala (ROLNIK, 

2015, p. 275), impactando sua organização comunitária. Em especial, isso ocorre a partir do 

surgimento de normas sociais que resultam na conformação de um espaço territorial 

autorregulado. A explicação desse fenômeno de territorialização se valerá da distinção entre 

normas jurídicas e normas sociais, característica do campo da sociologia do direito.  

O outro ponto central da discussão é o processo de estigmatização sofrido pelas vilas e 

favelas das cidades brasileiras, condicionante não só da percepção do restante da população 

em relação a esses territórios, mas também da atuação das agências do Estado nessas áreas. 

Para a análise desse processo, será de grande valia a teoria da produção social do espaço, 

desenvolvida originalmente pelo sociólogo urbano Henri Lefebvre.  

 

3.1.  Tráfico de drogas e formação de territórios em uma perspectiva sociojuridica 

 

O tema da territorialização do tráfico de drogas já foi bastante discutido na literatura. 

Embora a maioria dos estudos sejam focados no caso emblemático das favelas do Rio de 

Janeiro, entende-se que a maioria das conclusões podem ser transpostas para a realidade das  

vilas e favelas de outros grandes centros urbanos brasileiros. 

As vilas e favelas brasileiras sempre conviveram com atividades ilegais, bem como 

com articulações paradoxais para lidar com a ausência de serviços públicos e a fragilidade da 

presença estatal. No entanto, o avanço do narcotráfico internacional, sobretudo a partir da 

década de 1980, afetou enormemente a organização de muitos bairros pobres das regiões 

metropolitanas (ZALUAR, 1998, p. 210).  

É possível situar o início do processo de territorialização do tráfico na transição 

democrática brasileira. Ocorrida entre os anos 1980 e 1990, a redemocratização do país foi 

acompanhada de turbulências econômicas que levaram a um aumento vertiginoso da pobreza, 
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afetando principalmente os estratos já desassistidos da população. O novo Estado não foi 

capaz de garantir o pleno acesso desses setores populares aos serviços básicos, à infraestrutura 

urbana e à proteção de um sistema policial não repressivo (LEEDS, 1998, p. 234). 

O abandono por parte do poder público criou, então, uma oportunidade para que 

outros atores sociais, dispostos a tirar proveito da situação de irregularidade do espaço urbano 

habitado por essas populações, assumissem papéis tradicionalmente estatais nas suas esferas 

social, econômica e política (CAMPOS, 2005; LEEDS, 1998; ZALUAR, 1998). Em especial, 

essas vilas e favelas passaram a ser vistas como ambientes propícios para o desenvolvimento 

das bases territoriais de um mercado de atividades ilícitas em grande escala, em razão de suas 

características sociais, da disponibilidade de mão-de-obra barata e de sua configuração 

espacial interna labiríntica (LEEDS, 1998, p. 241; SOUZA, 2008, p. 58), o que levou 

organizações criminosas a se instalarem nessas localidades.  

No caso das favelas cariocas, por exemplo, o primeiro exemplo foi a atuação dos 

grandes banqueiros no jogo do bicho, que mais tarde perderam o controle desse negócio 

ilícito para os traficantes de drogas, interessados sobretudo no valor logístico dessas áreas e 

no seu grande contingente populacional (CAMPOS, 2005, p. 129).Em fins da década de 1990, 

estimou-se que a quase totalidade das 500 favelas da cidade do Rio de Janeiro contavam com 

grupos de traficantes atuantes na comunidade (LEEDS, 1998, p. 242). 

O tráfico pode ser percebido então como uma atividade socialmente estruturante no 

contexto das vilas e favelas. Para além de uma referência econômica, ele se torna uma 

referência social e moral, na medida em que promove sua legitimidade auxiliando os 

moradores dessas áreas – por exemplo, apoiando financeiramente associações, socorrendo 

famílias em necessidades, e assistindo os presos na sua reinserção quando do seu retorno à 

comunidade (CABANES; GEORGES, 2011). Em especial, a segurança pública interna das 

comunidades aparece como um serviço valioso prestado pelas redes de narcotráfico (LEEDS, 

1998, p. 244), para além da remuneração econômica de um número significativo de 

moradores e o estímulo aos negócios lícitos desenvolvidos localmente (SOUZA, 2008, p. 64).  

A falta de efetividade das associações de moradores para resolver problemas práticos 

– como o acesso à luz, à água e ao esgoto –  foi um dos fatores que levou a população a cada 

vez mais aceitar a presença do narcotráfico, em um processo de  “desalento”  da militância e 

do modelo participativo que envolveu também a penetração de pessoas ligadas ao tráfico nas 

organizações comunitárias (ZALUAR, 1998, p. 218).  

Nesse contexto, a imagem dos traficantes frente aos moradores tende a ser 

ambivalente – embora prestem serviços necessários à sobrevivência da comunidade, são tidos 
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como figuras amedrontadoras, exercitadoras de autoridade e por vezes praticantes de 

arbitrariedades contra os habitantes do local (ZALUAR, 1998; SOUZA, 2008).  

Isso porque, como contrapartida aos serviços prestados, o tráfico de drogas busca 

estabelecer um controle territorial exclusivo dessas comunidades, exigindo para isso a 

cooperação dos moradores (CAMPOS, 2005; LEEDS, 1998). São formadas, então, 

comunidades com uma normatização informal imposta pelos traficantes, os quais, além de 

regras, impõem mecanismos de controle de conduta aos moradores, instituindo um verdadeiro 

poder ordenador no território (SOUZA, 1999).  

A ordem urbana que se forma em torno do dos pontos de venda de drogas remete a 

“estados de exceção”, que se constroem a partir de relações entre os negócios do crime e as 

autoridades estatais que vão definir a própria gestão da ordem, em substituição à lei oficial 

(HIRATA; TELLES, 2010). Muitas vilas e favelas dependem, assim, de uma normatividade 

advinda do mundo do crime. É comum que os próprios moradores se voltem para os 

representantes do narcotráfico para buscar resoluções aos seus problemas e arbitrar litígios 

cotidianos, sendo que em alguns casos se desenvolvem inclusive tribunais extralegais 

(HIRATA; TELLES, 2010). 

Como adiantado ao início dessa subseção, a realidade normativa das vilas e favelas 

como territórios pode ser melhor compreendida a partir das categorias da sociologia do 

direito. A sociologia do direito já foi definida como uma “ciência das normas” (HYDÉN, 

1999). A normatividade seria, então, a temática de pesquisa e de conhecimento própria da 

sociologia do direito, em torno da qual estrutura-se seu paradigma e sua identidade científica 

(HYDÉN, 1999).  

Estudar a normatividade é estudar porque, em determinadas circunstâncias, os 

indivíduos sentem-se obrigados a agir de uma forma específica. Isso porque a noção de que se 

deve agir de certa forma implica um comprometimento com uma determinada norma, cuja 

eficácia, por outro lado, será explicada com referência à autoridade que está em sua origem e 

às funções sociais de sua obediência em um determinado contexto (BANAKAR, 2013, p. 18).   

A normatividade pode ter como fonte não só um sistema - seja ele político, jurídico, social ou 

econômico - mas também uma comunidade e o universo social no qual circulam os indivíduos 

em seu cotidiano (BANAKAR, 2013, p. 20). Nessa interpretação, existem uma série de outras 

normatividades funcionando paralelamente à normatividade legal-estatal.  

 É nesse sentido que uma categorização básica da sociologia do direito divide as 

normas em “normas jurídicas” e (outras) “normas sociais” (SVENSSON, 2013; BAIER, 

2013). 
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Considera-se que todas as normas existentes na sociedade têm os mesmos atributos 

essenciais, diferenciando-se a partir dos seus ditos atributos acidentais (SVENSSON, 2013, p. 

42). Tanto a norma jurídica quanto a norma social são imperativos de conduta socialmente 

reproduzidos com base nas expectativas circundantes (HYDÉN; SVENSSON, 2008). No 

entanto, essas duas categorias de normas se diferenciam no que tange a elementos acidentais, 

como sua origem, por exemplo. 

Nessa linha,  normas sociais por vezes surgem em comunidades urbanas informais 

como forma de suporte à forma de sustento de seus membros em contextos nos quais o Estado 

não é capaz de providenciar as necessidades básicas daquela população. Ou seja, a criação de 

espaços onde uma normatividade diferente vigora aparece como estratégia de defesa do grupo 

social. Esse fenômeno resulta na formação de “ilhas de auto-regulação” espalhadas pela 

cidade: os “espaços territoriais” ou, simplesmente, territórios (KONZEN, 2013, p. 276).   

As normas sociais constitutivas de territórios tendem a ser levadas em consideração 

não só pelos integrantes de uma dada comunidade, mas também pela administração pública.  

Isso ocorre na medida em que as autoridades percebem que determinadas comunidades 

organizadas são suficientemente influentes para gerar turbulência social no caso de 

implementação de medidas repressivas em seu território. No entanto, ressalva-se que a 

habilidade dos grupos sociais de fazerem uso de normas sociais para assumir controle de 

territórios varia de acordo com as circunstâncias que configuram cada espaço, não sendo este 

um processo que ocorre de forma homogênea (KONZEN, 2013, p. 276-277).  

Normas sociais e territórios constituem-se, então, em um par conceitual, similar ao 

existente entre normas jurídicas e jurisdições. Uma comunidade que busca afirmar sua 

dominação sobre um determinado espaço se defrontará com a necessidade de criar normas 

sociais distintivas, a fim de controlar seus limites. Um território terá, assim, seus limites 

construídos de forma concreta por meio de práticas cotidianas de estabelecimento de normas 

dentro da comunidade geograficamente definida (KONZEN, 2013, p. 277). 

Tais aportes teóricos parecem se amoldar à situação aqui analisada, referente às 

comunidades pauperizadas das vilas e favelas dos centros urbanos brasileiros, desassistidas 

pelo poder público, e às redes de narcotráfico nelas atuantes.  

A territorialização do tráfico pode assim ser definida como a formação de espaços 

territoriais a partir das normas sociais criadas e impostas, implícita ou explicitamente, pelas 

redes de narcotráfico, aos moradores das regiões periféricas das grandes metrópoles 

brasileiras. A conformidade com essa normatividade informal integra a estratégia de 

sobrevivência dos grupos sociais que residem nessas áreas, de forma que as circunstâncias 
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socioeconômicas daquele espaço possibilitaram ao narcotráfico assumir seu controle 

territorial.  Esse controle é, na maior parte do tempo, exercitado sem grande interferência das 

autoridades estatais.  

Nesse contexto específico, a criação de normas pelo tráfico de drogas tem como 

principal objetivo garantir a viabilidade de seus negócios ilícitos (SOUZA, 2008, p. 66). O 

fornecimento de serviços para as comunidades, por sua vez, serve como ferramenta de 

aproximação que auxilia nesse processo (CAMPOS, 2005, p. 146), também facilitado pela 

história urbana das periferias brasileiras, onde sempre houve uma ambivalência entre 

legalidade e ilegalidade (HIRATA; TELLES, 2010).  

 Por fim, pode-se dizer que é a relação do narcotráfico com a comunidade, enquanto 

autoridade ora benevolente e ora coercitiva, que garante a eficácia das normas, na medida em 

que atribui uma função social à obediência: beneficiar-se dos serviços oferecidos e evitar as 

sanções destinadas aos infratores das regras. Torna-se evidente, a partir dessa formulação, o 

quanto a normatividade social do tráfico de drogas aproxima-se, funcionalmente, da 

normatividade jurídico-estatal.  

Cumpre, contudo, fazer a importante ressalva de que não é o narcotráfico a única fonte 

não-estatal atuante na criação da normatividade desses espaços territoriais.  Boaventura de 

Sousa Santos identifica as associações de moradores como importantes atores normativos, 

detalhando seu papel na ratificação legal das relações e na prevenção de conflitos dentro das 

comunidades informais (1977, p. 43).  Opina o autor que tais organizações comunitárias 

permanecem figuras gerenciadoras do direito interno das favelas, apesar do processo de 

precarização que vem sofrendo desde seu apogeu nos anos 1960  (SANTOS, 2011).   

Outros estudos empíricos têm confirmado que as associações de moradores assumem 

dentro das favelas os papéis atribuídos às instituições estatais oficiais; por exemplo, a 

organização de registros públicos, o estabelecimento de normas para a edificação 

(JUNQUEIRA; RODRIGUES, 1992,  p. 13) e  a validação dos negócios jurídicos travados 

entre os moradores (MAGALHÃES, 2009).  Nas palavras de Eliane Botelho Junqueira e José 

Augusto de Souza Rodrigues “cabe à Associação de Moradores legalizar aquilo que o Estado, 

ao recusar-se a reconhecer, induz à anomia e à desorganização” (1992, p. 13). 

Assim, tomando emprestada a conclusão alcançada por Alex Ferreira de Magalhães 

em seus estudos, podemos dizer que as relações sócio-jurídicas nas vilas favelas são 

formadas, simultaneamente por três vertentes que se relacionam de modo complexo: os usos e 

costumes locais, as apropriações do direito estatal vigente e seus modelos institucionais e, por 

fim, as soluções arbitrárias e imposições violentas (MAGALHÃES, 2009, p. 101). 
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3.2 A criminalização de territórios a partir da teoria da produção social do espaço 

 
Na cultura urbana atual, as vilas e favelas são conceituadas como lugar onde “reside 

a violência” (ROLNIK, 2015, p. 274). Cria-se um estigma sobre essa parcela do espaço 

urbano e sobre seus moradores, a partir da noção de que esses são locais controlados pelo 

tráfico de drogas. Essa subseção busca discutir essa valoração negativa desses territórios, 

valendo-se para isso da teoria da produção do espaço, elaborada no campo da sociologia 

urbana, e em especial da categoria teórica de “representações do espaço” (LEFEBVRE, 

2000).  

Estudiosos dos processos urbanos em diversos campos trabalham com a ideia de que 

haveria uma desqualificação dos territórios de habitação popular nas grandes metrópoles 

brasileiras, decorrente de sua associação ao mundo do narcotráfico.   

Michel Misse, por exemplo, teoriza que o caráter territorial do tráfico de drogas 

termina por se confundir com os limites das comunidades urbanas pauperizadas e transformar 

essas localidades em ponto convergente do sentimento público de insegurança e foco das 

políticas de segurança pública (2002, p. 23).  

Na visão de Raquel Rolnik, esse processo teria servido para reinventar, ao longo do 

novo milênio, estereótipos já previamente existentes a respeito das classes populares e seus 

locais de habitação  (2015, p. 275). Os territórios populares são identificados como locais do 

crime, e assim repercutidos nos meios de comunicação de massa (ROLNIK, 2015, p. 274).   

 Em outras palavras, Marcelo de Souza formula a mesma tese: com a chegada das 

redes de narcotráfico, as favelas, conjuntos habitacionais e loteamentos irregulares passam a 

ser percebidos não somente como espaços pobres e segregados, mas também como locais 

perigosos, que dão suporte ao tráfico de varejo. Há também uma mudança no estigma dos 

moradores desses locais: antes percebidos como vagabundos ou desajustados, passam agora a 

ser vistos como criminosos, ou cúmplices de traficantes (SOUZA, 1996a, p. 455; SOUZA; 

1998).  Boaventura de Sousa Santos, por sua vez, descreve como a polícia tenderia a 

considerar que a população da favela é formada, em maior parte, por  “criminosos, suspeitos, 

vagabundos e, em geral, maus elementos"  (2011, p.06).  

Também nesse sentido, Andrelino Campos fala de uma criminalização dos espaços 

apropriados pelas classes populares.  Partindo de uma perspectiva histórica, argumenta o autor 

que a figura da favela teria assumido a antiga posição do quilombo na construção social das 

cidades brasileiras, enquanto espaço de ilegalidade e de resistência dos marginalizados contra 

o Estado (CAMPOS, 2005, p. 77). Tal como o quilombo à época da escravidão, a favela 



33 

 

 

representaria, aos olhos dos grupos dominantes, uma ameaça à ordem instituída (CAMPOS, 

2005, p. 63). O autor busca confirmar sua tese com dados a respeito do tratamento dispensado 

pelas autoridades policiais aos moradores das favelas do Rio de Janeiro. Conforme o estudo 

realizado, a policia é considerada violenta pela quase totalidade das lideranças comunitárias 

(14 entre 16 entrevistadas), sendo que 87,5%  delas são capazes de relatar episódios de 

violência policial. Constatou-se que  os “favelados” são considerados cidadãos de segunda 

categoria pelos policiais: são suspeitos até que se prove o contrário e passíveis, portanto,  de 

ter seus direitos mínimos ignorados. Tal tratamento aparece como uma constante por parte do 

poder público, não se alterando com as mudanças de governo (CAMPOS, 2005, p. 150).  

Relatos de arbitrariedade, extorsão e violenta repressão policial para com os habitantes 

de comunidades faveladas aparecem também nas pesquisas etnográficas de Alba Zaluar 

(1998, p. 216). Resultados convergentes são encontrados também nas pesquisas empíricas 

sobre abordagem policial discutidas anteriormente neste trabalho, que concluíram que o 

ambiente urbano contribui à formação da suspeita policial (PINC, 2014) e que existe uma 

suspeição policial intensa e generalizada a respeito do território da favela e seus habitantes 

(MUSUMECI; RAMOS, 2004).  

Pode-se dizer, portanto, que a ideia de que ocorre uma criminalização das vilas e 

favelas das grandes metrópoles é relativamente consolidada, inclusive com respaldo de dados 

empíricos. O que se propõe aqui, no entanto, é que esse processo e sua influência na ação do 

poder público dentro dessas comunidades podem ser melhor compreendidos a partir da teoria 

da produção social do espaço, desenvolvida por Henri Lefebvre. 

Lefebvre é um dos principais autores representantes do paradigma socioespacial da 

sociologia urbana, que promoveu uma ruptura epistemológica com o enfoque ecológico 

previamente predominante nesse campo e propondo uma análise conflitualista, construída 

a partir de aportes teóricos marxistas (KONZEN, 2011). Sua teoria parte da constatação de 

que o espaço é, essencialmente, um produto social (LEFEBVRE, 2000, p. 35).   

 Nesse sentido, o espaço natural, físico, é apenas um plano de fundo face ao qual 

atuam as forças produtivas da sociedade para produzirem uma espacialidade característica, 

representativa de suas peculiaridades (LEFEBVRE, 2000, p. 40).  Em síntese, pode se dizer 

que Lefebvre, na sua obra, define o espaço simultaneamente enquanto  a) produto das 

relaçõessociais b) força produtiva, que vai agir na formação dessas relações e c) o local 

físico onde todas essas interações vão ocorrer, preenchendo um requisito material 

necessário para a existência de relações sociais (KONZEN, 2013, p. 68).  

Dessa forma, para Lefebvre, o espaço, apesar de ser socialmente produzido, não é um 
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simples objeto, pois contém uma série de outros produtos, relações e operações sociais (2000, 

p. 88). Ainda conforme o autor, a tendência dominante de considerar o espaço social como 

um espaço em si mesmo, analisando-o isoladamente, é uma armadilha, pois nos leva a ignorar 

as forças sociais implicadas na sua produção e responsáveis por suas contradições 

(LEFEBVRE, 2000, p. 108).  

 A partir desses pressupostos, Lefebvre constrói uma tríade conceitual basilar, por 

meio da qual busca explicar como os espaços são efetivamente produzidos socialmente, 

através da conexão dialética das três dimensões identificadas: a conceituação, a percepção e a 

vivência do espaço (LEFEBVRE, 2000, p. 50).  

Primeiramente, quanto à conceituação, temos as representações do espaço, que focam 

no valor de troca do espaço enquanto mercadoria, já que dizem respeito a como os grupos 

sociais conceituam formalmente um local como um modelo mental para guiar práticas 

espaciias. Formam, assim, o espaço social dominante na sociedade, a partir de sistemas 

simbólicos elaborados intelectualmente por tecnocratas, urbanistas e,  planificadores, entre 

outros detentores de saber reconhecido (LEFEBVRE, 2000, p. 48). Formuladas e legitimadas 

pelas instituições dominantes das sociedades, tendem a favorecer os interesses de certos 

grupos em detrimento dos demais (KONZEN, 2013, p, 70).   

A prática espacial, dimensão de percepção do espaço, se refere à relação desenvolvida 

cotidianamente entre cada indivíduo da sociedade e o espaço social no qual se insere. É, 

portanto, uma dimensão constantemente produzida e reproduzida nos locais e conjuntos 

espaciais próprios de cada formação social (LEFEBVRE, 2000, p. 42).  A prática espacial 

associada a um determinado local se constrói lentamente, de forma dialética, a partir da 

dominação e da apropriação do espaço pelos indivíduos que nele circulam. Se manifesta, 

essencialmente, por meio dos comportamentos individuais e coletivos empiricamente 

observáveis no espaço físico (LEFEBVRE, 2000, p. 48).  

Os espaços de representação, por fim, têm seu enfoque no valor de uso do espaço, ou 

seja, referem-se à dimensão da vivência do espaço pelos seus habitantes ou utilizadores, 

principalmente no que tange aos simbolismos por eles associados ao local (LEFEBVRE, 

2000, p. 49). É, talvez, das três categorias teóricas propostas, a de mais difícil descrição, pois 

está vinculada ao complexo imaginário social informal que se forma em torno de um espaço e 

como ele é vivido pelos indivíduos. Lefebvre chega a descrever os espaços de representação 

como “ligados ao lado clandestino da vida social” (LEFEBVRE, 2000, p. 43). Tratam-se, em 

suma, de concepções alternativas de espacialidade, expressadas notavelmente por meio da 

arte e das memórias ou aspirações coletivas de frequentadores de um determinado local  
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(LEFEBVRE, 2000, p. 52). 

Para essa análise, nos interessa primariamente a categoria de representações do 

espaço. Isso porque, apesar de serem, inicialmente, formulações abstratas elaboradas por 

determinados atores sociais, as representações do espaço conseguem inserir-se na prática 

social e política, influenciando a produção do espaço (LEFEBVRE, 2000, p. 51). Isso se 

explica, principalmente, devido à sua capacidade de serem compreendidas como expressões 

de cultura ou de conhecimento, e assim desvinculadas de qualquer ideologia. Valem-se, nesse 

processo, da confusão existente entre ideologia dominante e conhecimento científico, já que o 

primeiro é frequentemente validado socialmente como equivalente ao segundo (LEFEBVRE, 

2000, p.  55).   

Utilizando-se da retórica, a ideologia formula determinados discursos representativos 

a respeito de um espaço específico. O discurso espacial ideológico de um grupo socialmente 

dominante, compreendido e de certa forma “convertido” em conhecimento, passa a ser 

incorporado nas políticas e práticas espaciais, passando então a intervir efetivamente na 

realidade e a ganhar consistência para além de sua formulação abstrata.  

Representações do espaço são, portanto, capazes de influenciar as intervenções do 

poder público na produção do espaço, estando relacionadas aos papéis repressivo e 

promocional do Estado, exercidos a nível local. O papel repressivo diz respeito à imposição 

de proibições e sanções quanto ao uso do espaço, e o promocional ao fornecimento de 

recursos destinados ao bem-estar coletivo, principalmente no sentido de infraestrutura e 

acesso a serviços. Essas possibilidades múltiplas de atuação, combinadas com o 

conhecimento técnico legitimado e a possibilidade de planejamento político, transformam o 

Estado no principal agente legitimador e reprodutor das representações do espaço (KONZEN, 

2013, p. 72). 

Voltando ao caso das vilas e favelas, propõe-se nesse estudo que o que explica sua 

estigmatização no âmbito da cultura urbana é a formulação de uma representação do espaço a 

seu respeito. Essa representação é criminalizadora, na medida em que define esses espaços 

urbanos como lugares do crime e cria uma suspeita prévia a respeito da idoneidade de seus 

moradores. Enquanto ideologia hegemônica, essa representação do espaço é partilhada pelas 

classes sociais mais abastadas e pelas agências do poder público, notavelmente, a polícia, 

sendo plausível afirmar que integra a cultura policial, temática que foi discutida no primeiro 

capítulo desse trabalho (PONCIONI, 2014; MAUCH, 2014). Ademais, como essa 

representação do espaço é dominante na sociedade, ela é compreendida como conhecimento 

válido, e, assim, está apta a nortear as intervenções das agências estatais nessas comunidades. 
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Reconhece-se que pode parecer inicialmente contraditório afirmar que é ideológica a 

afirmação de que territórios que tendem a estar sob o controle do tráfico de drogas são 

espaços de crime e de pessoas perigosas.  –Para melhor compreender em que medida a 

representação criminalizadora desses espaços não corresponde estritamente à realidade, é 

necessário retomar a análise do tema à luz da normatividade.  

Como visto, a observância de normas sociais é tão – ou, por vezes, até mais – 

importante para a vida cotidiana do que a observância de normas jurídicas (BAIER, 2013). 

Disso deriva que, para garantir sua permanência no espaço, os moradores de muitas vilas e 

favelas devem respeitar o “poder paralelo” exercido pelo tráfico de drogas, como um 

indivíduo deve respeitar a normativa estatal vigente na jurisdição em que reside. Nas favelas 

do Rio de Janeiro, por exemplo, identifica-se uma tendência majoritária dos moradores de 

perceber o tráfico de drogas, ao lado de outras referências importantes como as associações de 

moradores e as igrejas, como um poder mais atuante nas comunidades do que o próprio poder 

público (CAMPOS, 2005, p. 140).   

A isso se soma o fato que os residentes das periferias das grandes metrópoles, 

enquanto excluídos do processo urbano e do processo produtivo, em geral não dispõem de 

meios para viver em outras localidades da cidade. Devem, portanto, se adaptar à realidade dos 

espaços urbanos a que têm acesso, formando, por vezes, acordos de convivência e redes de 

solidariedade que fogem à lógica das classes dominantes e do Estado (CAMPOS, 2005, p. 

163).  

 Cumpre mencionar, ainda, que a representação criminalizadora do espaço aqui tratada 

tende a recair, de forma indiferenciada, sobre toda e qualquer vila ou favela. Nesse ponto, 

torna-se evidente a contradição entre a ideologia e o conhecimento, uma vez que a noção de 

que a totalidade das áreas de ocupação irregular para fins de habitação popular são vinculadas 

ao controle do tráfico e suas organizações é desmentida pelos dados de pesquisas que tratam 

do assunto (CAMPOS, 2005; CIPRIANI, 2016;  SOUZA, 1996b).   

 Nesse sentido, Marcelo Lopes Souza argumenta que a falácia das “áreas de risco” 

associadas aos bairros pobres decorre de um descolamento entre a “geografia da violência” e 

a “geografia do medo” no ambiente urbano (2008, p. 54). Segundo o autor, a sensação de 

insegurança não estaria vinculada a critérios objetivos de incidência de risco, mas sim à 

própria percepção de fragmentação espacial das cidades.   

 A representação dos espaços de habitação popular enquanto locais de crime tem 

consequência para as outras dimensões de sua produção social. Quanto à pratica espacial de 

seus moradores, essa passa a ser balizada pela atuação repressiva da polícia. A percepção 
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desses espaços como criminalizados faz incidir sobre eles uma constante regulação estatal, na 

forma das ações policiais frequentemente arbitrárias.  Ou seja, a polícia passa também a impor 

suas regras a esses locais, valendo-se de táticas de intimidação semelhantes às do tráfico, e 

igualmente gravosas (CAMPOS, 2005; ZALUAR, 1998).   

No que tange aos espaços de representação, Lefebvre nos diz que presença de 

representações do espaço tende a limitá-los, na medida em que a  prática espacial reprodutora 

das relações sociais tem como consequência a redução da dimensão espacial simbólica (2000, 

p. 61). O resultado seria um espaço abstrato, desprovido de significado, formado pela 

influência do espaço dominante sob os espaços dominados, em um processo que elimina suas 

expressividades sensoriais e culturais ao substituir o espaço vivido pelo espaço conceituado.   

Pode-se argumentar, nesse sentido, que a representação criminalizadora dos espaços 

de habitação popular acaba por condicionar a vivência espacial dos moradores, impactando 

sua possibilidade de formar vínculos afetivos, culturais e sociais com o espaço. A 

conceituação hegemônica criminalizadora condiciona as práticas espaciais dos sujeitos, na 

medida em que seu uso do espaço urbano é limitado pela intervenção repressiva do poder 

público, na forma da polícia. Como resultado, há uma redução dos espaços de representação. 

Convergente com essa análise é o trabalho a socióloga urbana Alice Goffman, que,  a 

partir de imersão etnográfica em bairro desfavorecido da cidade de Philadelphia, nos Estados 

Unidos, detalha o impacto da constante presença e fiscalização policial na vida rotineira de 

seus habitantes, em especial no que tange à vida social dos moradores mais jovens 

(GOFFMAN, 2015).  

Em conclusão, pode-se dizer que o funcionamento normativo de um espaço territorial 

é um fenômeno complexo, que deve ser analisado criticamente e no contexto de suas relações 

com a normatividade jurídica vigente (KONZEN, 2013, p. 278; SANTOS, 2011).  Igualmente 

complexa é a divisão espacial da violência, do crime e do risco no ambiente urbano (SOUZA, 

2008). No caso dos territórios onde há a presença do tráfico de dgoras, há, no entanto, uma 

tendência de simplificar ambos os fenômenos. O resultando dessa dupla simplificação é uma 

representação do espaço reducionista, que percebe esses locais tão somente como focos de 

ilegalidade, concentradores da criminalidade urbana e dignos de suspeição, gerando efeitos 

nocivos para a vivência espacial dos sujeitos que ali residem e circulam.  

Afirma Alice Goffman que:  
 
Os esforços das autoridades para perseguir, prender, julgar e condenar grandes 
números de homens jovens em bairros negros e pobres estão não somente mudando 
como esses homens se percebem e orientam o mundo ao seu entorno. A presença 
constante da polícia e a ameaça permanente de encarceramento estão indo além de 
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seus alvos e rasgando a fábrica social da vida cotidiana, costurando medo e 
suspeição nas redes de família e de amizade que a tempos sustentam as comunidades 
negras e pobres. Sob a ameaça de encarceramento, uma nova e mais paranoica 
fábrica social está emergindo (...) (GOFFMAN, 2015, p. 199, tradução da autora)  
 

 Nessas circunstâncias, continua a autora, o papel da polícia frente à comunidade 

muda. Sua função deixa de ser a de proteger a coletividade dos perigos representados por 

ofensores, se tornando, ao em vez disso, a de manter bairros inteiros sob constante vigilância 

e suspeição (GOFFMAN, 2015, p. 201) 

Nesse cenário, os moradores de vilas e favelas acabam por enfrentar severas 

dificuldade para manifestar seus interesses quanto ao uso do seu  espaço social, diante da 

dupla restrição exercida, de um lado, pela necessidade de respeito à normatividade criada por 

grupos criminosos, nos casos das comunidades em que estão efetivamente instalados, e, de 

outro, pela forte regulação estatal repressiva de suas vivências espaciais.   

 
3.3 A hipótese do presente estudo 

 
Os aportes teóricos reunidos geraram questionamentos quanto à sua interação com as 

teorias criminológicas críticas, mais especificamente no que tange à análise da abordagem por 

“atitude suspeita”. Se a literatura fala de uma criminalização dos espaços urbanos apropriados 

pelas classes pauperizadas, e a abordagem por “atitude suspeita” supõe para além do controle 

social de indivíduos, uma forma de regulação dos usos dos espaços públicos, por que se fala 

tão pouco dos aspectos geográficos dessa prática jurídica? 

Vera Batista chega a esboçar uma correlação entre o uso da “atitude suspeita” e a 

produção social do espaço urbano - a despeito de manter o foco nas características individuais 

dos abordados - ao dizer que essa figura jurídica é usada para controlar a circulação de 

indivíduos de determinados segmentos sociais pela cidade. Menciona, ainda, que jovens 

pobres, pardos ou negros, utilizando-se de espaços públicos como ruas ou praças despertam 

suspeitas automáticas (BATISTA, 2003, p. 103).  

No entanto, de forma geral, a noção de que a apropriação do espaço urbano pelos 

pobres é considerada uma transgressão ao ordenamento das cidades (CAMPOS, 2005, p. 22), 

não parece receber a devida consideração quando se analisam fenômenos referentes à ação 

policial de criminalização secundária. E, de fato, ainda que muitas vezes seja subestimada 

pelos estudos criminológicos, as questões ligadas à territorialidade são intrínsecas à 

compreensão da criminalidade contemporânea (CIPRIANI, 2016, p. 33).  

Questionamentos desse tipo são mais frequentemente encontrados no campo da 

geografia jurídica, que surge ao longo das décadas de 1980 e 1990 e lida com problemáticas 
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referentes ao efeito do direito sobre o espaço urbano e os conflitos sociais que atuam na sua 

formulação (KONZEN, 2013, p.  64).  No entanto, como destaca Marcelo Lopes de Souza, 

diante das relações existentes entre os temas da violência nas grandes cidades e o 

desenvolvimento urbano, o tradicional distanciamento entre a pesquisa urbana e a pesquisa na 

área de segurança pública representa em uma perda para a discussão das políticas públicas, 

sendo necessários esforços para estabelecer o diálogo desses campos (2008, p. 13). 

O presente estudo busca, então, dialogar simultaneamente com ambas essas áreas de 

conhecimento, analisando a abordagem por “atitude suspeita” por um viés geográfico-

jurídico, atentando para as  suas relações com as características do espaço urbano da cidade de 

Porto Alegre. Propondo uma intersecção com a criminologia,  questiona-se se não ocorre, 

paralela e complementarmente à criminalização de indivíduos com determinadas 

características, a criminalização de determinados espaços da cidade.  

Quanto à cidade de Porto Alegre, escolhida como delimitação geográfica pra o estudo 

empírico, é importante mencionar que a capital do Rio Grande do Sul tem vivenciado, em 

anos recentes, um processo de territorialização do tráfico similar ao atravessado pelas 

metrópoles do Rio de Janeiro e de São Paulo ao longo dos anos 1980 e 1990.  Os impactos da 

atuação das “facções” já se manifestam em seu espaço urbano, com relatos de 

estabelecimento de áreas proibidas à circulação dos moradores locais, estabelecimento de 

horários para sair à rua e criação de regramentos sociais que impactam as relações coletivas 

de trabalho e educação nas comunidades periféricas (CIPRIANI, 2016, p. 35).  Nesse sentido, 

há sustento para a hipótese de criminalização dos territórios populares de Porto Alegre a partir 

de um estigma que coloca em destaque suas ligações com o crime, nos moldes do que foi 

descrito na subseção anterior.  

A hipótese formulada neste trabalho, portanto, é de que, no que se refere ao delito de 

tráfico de drogas, haveria uma tendência por parte das autoridades policiais de realizar 

abordagens por “atitude suspeitas” com maior frequência em determinadas áreas das cidades, 

caracterizadas pela ocupação irregular para fins de habitação popular -  vilas, favelas e 

assemelhados.  

Em outras palavras: as chances de práticas sociais realizadas nos espaços públicos 

dessas áreas serem entendidas como “suspeitas” pela polícia seriam significativamente 

superiores que no restante de uma cidade. Isso decorreria da construção de uma percepção 

social de que os territórios urbanos ocupados pelas classes desfavorecidas estão, 

necessariamente, associadas ao narcotráfico, bem como a atividades criminosas de forma 

geral. Essas áreas das cidades configurariam, portanto, territórios criminalizados.  



40 

 

 

 

4 ESTUDO EMPÍRICO: ABORDAGEM POR “ATITUDE SUSPEITA”  E 

CRIMINALIZAÇÃO DE TERRITÓRIOS EM PORTO ALEGRE  
 

 Essa seção busca expor a metodologia e discutir os resultados da pesquisa empírica 

realizada para testar a hipótese anteriormente explicitada. Assim, em um primeiro momento, 

será delineado, em detalhes, o desenho metodológico do estudo,  desenvolvido em duas 

etapas. A primeira dessas foi a análise quantitativa do banco de dados produzido a partir de 

informações extraídas de acórdãos judiciais do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul.  A  

segunda, por sua vez, objetivou o mapeamento dos dados encontrados e sua análise 

comparativa com outras bases de informações georreferenciados já previamente existentes a 

respeito da cidade de Porto Alegre.   

 Explicados os métodos utilizados, passara-se à explanação e à discussão dos 

resultados alcançados em cada fase da pesquisa, ilustrados por meio de gráficos e mapas para 

auxiliar a compreensão.  

 
4.1 Desenho metodológico do estudo empírico 
 

A metodologia usada para averiguar tal tese foi a análise dos acórdãos de apelações 

crime em processos de tráfico de drogas do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul  

julgados no último triênio (2015-2017), que continham as expressões "atitude suspeita" e "via 

pública" em seu inteiro teor, localizados por meio da ferramenta de busca de jurisprudência 

disponibilizada na página on-line do tribunal.  

A leitura teve seu foco nas denúncias do Ministério Público, transcritas no início do 

voto, tendo como fonte subsidiária de informação os depoimentos prestados pelos policiais, 

também usualmente transcritos na fundamentação da decisão judicial.  Foram coletadas de 

forma artesanal – sem utilização de softwares de análise - e subsequentemente tabeladas as 

seguintes informações: (1) endereço da abordagem; (2) autoridade policial; (3) ano da 

abordagem; (4) descrição da atitude suspeita relatada; (5) ano do julgamento no TJ-RS; (6) 

número do acórdão. Eventuais peculiaridades adicionais constatadas nos relatos das 

abordagens – tais como a existência de informação ou denúncia anônima sobre tráfico no 

local ou ser o réu conhecido dos policiais – também foram registradas.  

A pesquisa foi delimitada às ações penais referentes ao tráfico de drogas, embora 

existam outros delitos cuja persecução penal decorre de abordagem por “atitude suspeita”, tais 

como a embriaguez ao volante ou o porte de arma. Essa escolha de delimitação decorreu da 
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especificidade do delito de tráfico de drogas enquanto formador de territorialidades no 

contexto urbano brasileiro, o que o torna mais interessante para a investigação de uma 

possível criminalização de determinados espaços urbanos.   

Cumpre mencionar, ainda, que a pesquisa lidou apenas com casos judicializados em 

segundo instância, deixando de se preocupar com as abordagens que não resultaram em 

boletins de ocorrência, as ocorrências policiais que não originaram ações penais e os 

processos judiciais quanto aos quais não houve apelação da decisão em primeira instância.   

A desconsideração desses casos – em especial das abordagens não registradas e das 

ocorrências policiais arquivadas, que constituem importantes filtros de seletividade penal – é 

uma importante limitação metodológica do presente estudo. Ela se justifica diante da 

dificuldade de acesso às informações a respeito de abordagens e ocorrências policiais, 

consideradas estratégicas pela corporação, e aos autos de processos finalizados em primeira 

instância. Os acórdãos de segunda instância, por outro lado, são disponibilizados ao público 

em sua íntegra via plataforma on-line, e sua leitura atenta oferece uma visão bastante 

completa da ação penal e seu desenvolvimento até aquele ponto.  

 
4.1.1 Análise quantitativa do banco de dados  

 
Durante a leitura dos acórdãos, conferiu-se especial atenção à existência de 

representações do espaço nas narrativas policiais, referentes ao local onde ocorreu a 

abordagem policial. Também foram analisados os relatos acerca das práticas espaciais dos 

indivíduos abordados no momento da aproximação policial – ou seja, as atitudes que foram 

consideradas suspeitas pelos policiais, motivando a abordagem.  

Essas categorias, conforme teorizadas por Henri Lefebvre (2000), consistiram, 

portanto, nas duas variáveis independentes que estruturam a análise quantitativa do banco de 

dados criado a partir da leitura das decisões judiciais. O objetivo dessa etapa de pesquisa era  

investigar as relações desses dois elementos de análise – representações do espaço e práticas 

espaciais –  com a variável dependente, qual seja, a abordagem por “atitude suspeita”.   

 Assim, para cada processo, foram atribuídos valores de análise quanto a cada uma 

dessas duas variáveis. Quanto à variável representação do espaço, foi considerada, 

simplesmente, sua presença ou ausência. A presença de uma representação do espaço foi 

avaliada com base no uso de expressões tais como “local conhecido como ponto de tráfico”, 

“zona de criminalidade”, “área de comércio ilícito” e outras afins na narrativa de abordagem 

oferecida nos depoimentos dos policiais ou na denúncia ministerial (que tem como base 
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também as informações relatadas pela instituição policial).  

No que tange à variável das práticas espaciais, analisou-se também sua presença ou 

ausência, sendo que a presença consubstancia-se no oferecimento de uma descrição da atitude 

praticada pelo sujeito ao momento da abordagem.. Em um segundo momento, aprofundou-se 

a análise dessa variável, subdividindo os casos em que o relato se fez presente em descrições 

de práticas espaciais suspeitas e de práticas espaciais regulares, com relação à atitude que 

foi descrita como praticada pelo sujeito.  

Essa subdivisão tomou por base o estudo conduzido por Tânia Pinc em São Paulo 

(2014), que buscou, entre outros objetivos, determinar o que era considerado uma atitude 

suspeita pelos policiais, a partir da realização de grupos focais e aplicação de questionários.  

O estudo concluiu que havia algumas atitudes, principalmente relacionadas à reação 

do individuo à presença de policiais, que por si só seriam capazes de formar a suspeita do 

policial (PINC, 2014 p. 48). Essas foram as atitudes consideradas, para fins de análise nesse 

trabalho, como práticas espaciais suspeitas, sendo que se acrescentou à categoria as atitudes 

que remetiam a atos comerciais ilícitos ou informais – interação com pessoas que passavam 

pela via pública, troca/manuseio de objetos e/ou dinheiro, entre outras similares.  

Ainda conforme o estudo de Pinc, outras atitudes teriam baixa chance de abordagem, 

só gerando suspeita quando associadas a outros fatores, principalmente características do 

ambiente urbano ou informações de práticas criminosas naquela zona (2014, p. 50) -  ou, para 

utilizar-se a categoria teórica do presente estudo, fatores referentes à representação do espaço 

pelos policiais. Nesse sentido, as práticas espaciais restantes quando se excluem as práticas 

espaciais suspeitas foram qualificadas nesse estudo de práticas espaciais regulares.  

Exemplos de práticas espaciais consideradas regulares identificadas nos acórdãos 

analisados são: portar bolsa ou sacola, estar parado ou sentado, movimentar-se na via pública, 

sair de residência, conversar, estar em grupo e semelhantes. Ou seja, são, em suma, usos 

rotineiros que os sujeitos fazem do espaço urbano.   

A Tabela 1  ajuda a visualizar os modelos de análise supra descritos: 

TABELA 1 

 
Variável independente 
analisada  
 

 
Valor de análise atribuído  

 
Equivalência  

 
Representações do espaço 

 
Sim  

 
Uso de expressões como 
“local conhecido como ponto 
de tráfico”, “área de 
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criminalidade”, “´zona 
caracterizada pelo intenso 
comércio ilícito” nas 
narrativas policiais.  

 
Não 
 

 
- 

 
 
Práticas espaciais relatadas 

 
Nenhum relato 

 
- 

 
Relato de prática espacial 
regular 
 

 
Portar bolsa ou sacola; estar 
parado ou sentado; 
movimentar-se na via 
pública; sair de residência; 
conversar; estar em grupo e 
semelhantes. 
 

 
Relato de prática espacial 
suspeita 

 
Fuga; evadir-se do local;  
reação nervosa ou assustada à 
presença da guarnição; 
dispensa de objetos;  
manuseio de objetos ou 
dinheiro; interação com 
outros pedestres; sair/entrar 
de esconderijos. 
 

 
4.1.2 Mapeamento do banco de dados 

 
Em uma fase posterior da pesquisa, foi elaborado, com base nos endereços coletados 

dos acórdãos, um mapeamento das abordagens por “atitude suspeita”, em via pública e no que 

tange ao tráfico de drogas. O objetivo dessa segunda etapa metodológica foi analisar as 

correlações existentes entre as abordagens por “atitude suspeita” e uma terceira variável 

independente investigada: as características socioeconômicas dos espaços territoriais onde se 

concentram as abordagens descritas em Porto Alegre.  

Essa fase da pesquisa foi facilitada pela utilização do software de mapeamento 

ZeeMaps, que permite o georreferenciamento de bases de dados tabeladas.  

A partir desse instrumento, os endereços nos quais ocorreram as abordagens que 

deram início aos processos judiciais analisados foram localizados em um mapa do município 

de Porto Alegre. O mapa é aqui representado, em um primeiro momento, em escala diminuta 

para permitir uma visualização da divisão espacial geral das abordagens por “atitude suspeita” 
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no espaço físico do município. Na ilustração, os marcadores vermelhos representam a 

ocorrência de uma abordagem individual por “atitude suspeita” que deu início a uma ação 

penal pelo crime de tráfico de drogas. (Figura 1).  

Observa-se que há alguns marcadores vermelhos fora do perímetro municipal de Porto 

Alegre; por exemplo, em Eldorado do Sul, Guaíba e Viamão.  Visto que forram selecionados 

na busca jurisprudencial apenas aqueles processos que foram julgados em 1o grau na comarca 

jurídica desta cidade,  deduziu-se que, nesses casos, algum elemento fático do caso implicou 

na competência dos juízos de Porto Alegre em detrimento da dos juízos das cidades vizinhas.  

 

 
Posteriormente, também com o auxílio do software, o mapeamento produzido foi 

sobreposto com o “mapa temático” de “Resiliência Estratégica” do Observatório da Cidade de 

Porto Alegre (ObservaPOA). O ObservaPOA é coordenado pelo governo municipal e 

Figura 1 – Mapeamento das abordagens por “atitude suspeita”  em Porto Alegre  

Fonte: Elaborada pela autora. 
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disponibiliza uma base de informações georreferenciadas a respeito do município de Porto 

Alegre em seu portal online (http://www.observapoa.com.br/).  

O mapa temático selecionado reúne uma série de informações georeferenciadas 

destinadas à identificação de áreas de vulnerabilidade socioeconômica da cidade. Para o 

presente estudo, escolheu-se trabalhar com dois desses indicadores: “vilas” e “aglomerados  

subnormais”. Os dados a respeito das vilas de Porto Alegre advém de diagnóstico realizado 

pelo Departamento Municipal de Habitação da Prefeitura Municipal de Porto Alegre 

(DEMHAB/PMPA), em 2008. Na definição do DEHMAB, vilas são núcleos “formados por 

moradias em área pública ou privada com problemas de irregularidade fundiária e com grau 

variável de deficiência de infraestrutura urbana e serviços” (PORTO ALEGRE, 2009, p. 66). 

A informação a respeito dos ditos aglomerados subnormais, por sua vez, foi retirada do censo 

2010 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Conforme o IBGE, é 

considerado aglomerado subnormal:  
(...) conjunto constituído por 51 ou mais unidades habitacionais caracterizadas por 
ausência de título de propriedade e pelo menos uma das características abaixo: 
irregularidade das vias de circulação e do tamanho e forma dos lotes e/ou carência 
de serviços públicos essenciais (como coleta de lixo, rede de esgoto, rede de água, 
energia elétrica e iluminação pública). (BRASIL, 2010, p. 3).  

 
Dessa forma, a junção entre as bases de dados georrefenciadas do DEMHAB/PMPA e 

do IBGE (Figura 2) oferece uma visão compreensiva das áreas de ocupação irregular para fins 

de habitação popular em Porto Alegre. 

Conforme o referencial teórico analisado anteriormente nesse trabalho, seriam esses os 

locais susceptíveis a serem representados enquanto territórios criminalizados. Essa 

representação do espaço partiria de uma construção ideológica das classes hegemônicas que 

entende que esses locais, enquanto áreas urbanas desfavorecidas, são controlados 

territorialmente pelas “facções” de criminosos, à semelhança do que ocorre em outras 

metrópoles brasileiras como Rio de Janeiro e São Paulo. Essa relação com grupos criminosos 

vincula tais áreas de ocupação irregular para fins de habitação popular e seus habitantes ao 

crime - em especial, ao tráfico de drogas - no imaginário urbano.  Tal representação, 

essencialmente discursiva, pode ser condizente ou não com a realidade fática dessas vilas ou 

aglomerados subnormais, mas recai indiferentemente sobre todas elas.   

Justifica-se, assim, a escolha desses dois indicadores, atentando para lógica mais 

complexa de geografia da vulnerabilidade social e da pobreza que vem substituindo a 

dualidade centro-periferia nas metrópoles brasileiras (ROLNIK, 2015, p. 265). 

A sobreposição dos mapas foi realizada, novamente, com o auxílio do software 
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ZeeMaps, que permitiu, então, a visualização dos pontos de abordagem por “atitude suspeita” 

em perspectiva com as áreas de ocupação irregular para fins de habitação popular de Porto 

Alegre.  

Para produzir dados quantitativos de maior objetividade a respeito da concentração ou 

não das abordagens nas vilas e aglomerados subnormais do município, foi avaliada a 

localização de cada marcador de abordagem por “atitude suspeita” quanto à sua pertinência a 

tais áreas da cidade. Essa informação foi acrescentada ao banco de dados já constituído 

previamente, sendo que em seguida analisou-se a quantidade de abordagens realizadas em 

endereços pertencentes às áreas de ocupação irregular com relação à totalidade das 

abordagens. 

A busca de jurisprudência na base de dados online do Tribunal de Justiça do Rio 

Grande do Sul totalizou 920 acórdãos com as características e palavras-chaves desejadas.  

Contudo, 147 desses foram descartados em razão de se referirem a crimes diversos do tráfico 

de drogas (4 acórdãos), conterem informações insuficientes para análise (9 acórdãos),  

tratarem de abordagens a veículos automotores (68 acórdãos) ou a domicílios (11 acórdãos) 

ou incluírem narrativas de abordagem que não mencionavam a “atitude suspeita” do réu (54 

acórdãos). Suprimiu-se, ainda, um acórdão de Juízo de Repercussão do Tema Geral do 

Supremo Tribunal Federal, já que culminaria na análise duplicada de uma mesma situação 

fática, uma vez que já existia apelação-crime quanto ao caso.  

 Desse modo, o número de acórdãos contabilizados foi de 773, valor que representa o 

100% para fim das análises quantitativas realizadas a seguir. Inicia-se pela análise 

quantitativa das variáveis de representação do espaço e práticas espaciais, para depois passar 

à análise, por meio do mapeamento, da variável das características socioeconômicas dos 

espaços territoriais. 

 

4.2  Representações do espaço e práticas espaciais nas abordagens por “atitude suspeita” 

em Porto Alegre 

  
 Inicia-se pela variável representações do espaço. A análise do banco de dados criado 

revelou a presença de representações do espaço em 83,69% dos casos contabilizados. Para 

melhor visualização, apresenta-se o Gráfico 1: 
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Percebe-se uma clara prevalência do uso de representações do espaço pelos policiais 

sobre seu não uso, indicando uma estreita relação entre a formação da suspeita policial e uma 

percepção do espaço como “região conhecida pela intensa comercialização de drogas” ou 

“local conhecido como ponto de tráfico de drogas”,  para citar algumas das expressões que 

aparecem com maior frequência nos documentos analisados.  

Em alguns dos acórdãos estudados, a representação do espaço é explicitamente 

referenciada pelos agentes policiais como a motivação inicialmente preponderante para a 

realização da abordagem. A título exemplificativo:  

 
(...) Na ocasião, o denunciado estava em via pública e em atitude suspeita, pois 
estava em um conhecido ponto de venda de drogas, tarde da noite, pelo que foi 
abordado por policiais militares em patrulhamento de rotina; quando da ação 
policial, ofereceu resistência aos agentes públicos, debatendo-se, com o fito de 
livrar-se solto (...)5  
 
(...), policial militar, mencionou que “nós estávamos em patrulhamento normal de 
rotina, quando nós vimos os dois saindo de um beco em direção a um táxi, achamos 
a atitude suspeita porque é um ponto de tráfico no local, quando chegamos, 
abordamos os dois, também o taxista, fizemos a revista” (...)6 
  
(...) MP: Qual foi o motivo da abordagem?  
T: Nós abordamos... Como ali é ponto de tráfico, ali, não é? Tem o Beco ali, o Beco 
da Tuca, que a gente chama ali. E sempre que tem pessoas muito próximas, a gente 
sempre procura abordar, não é? Na maioria das vezes, a gente encontra.  
MP: E ela estava caminhando, estava parada?  
T: Ela saiu do Beco assim, em direção a Paineira ali, não é? Quando ela chegou na 

                                                        
5 Transcrição da Apelação Crime 70068090133, Relatora(a) Des. Sérgio Miguel Achutti Blattes, Terceira 
Câmara Criminal, TJRS, julgado em 18/05/2016, DJe 30/05/2016. 
6 Transcrição da Apelação Crime 70067067967, Relator(a): Victor Luiz Barcellos Lima, Segunda Câmara 
Criminal, TJRS, julgado em 10/03/2018, DJe 31/05/2016. 

Gráfico 1 – Uso de representações do espaço pelos policiais 

Fonte: Elaborada pela autora. 
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Paineira, em cima ali, a gente abordou ela (...) 7 
 

Fica evidente assim o quanto representações ideologicamente partilhadas, vez que 

construídas por intermédio de discursos, podem adquirir consistência e gerar efeitos fáticos 

por intermédio de uma intervenção na realidade espacial (LEFEBVRE, 2000). Mais 

especificamente quanto à problemática analisada nesse trabalho, o que se demonstra é que os 

policiais exercem o poder repressivo do Estado, na forma de abordagens e revistas pessoais 

dos sujeitos, motivados ao menos parcialmente na representação do espaço de circulação 

destes como criminalizado.   

 De certa forma, pode se inferir que a atuação policial também terá o efeito reflexo de 

reproduzir a representação do espaço, já que o aumento do número de abordagens em um 

espaço representado como criminalizado terá tendência, por uma simples questão de 

proporção, a resultar em um maior número de apreensões de drogas, colaborando para a 

perpetuação do estigma territorial na cultura policial.  

 Passando à variável práticas espaciais, para sua avaliação analisou-se separadamente 

o grupo de acórdãos que continham representações do espaços e aquele dos acórdãos onde a 

primeira variável de análise não estava presente. Seguiu-se esse procedimento para melhor 

atentar à relação entre essas duas variáveis e testar a hipótese de pesquisa traçada.  

O Grupo 1 refere-se então aos processos com uso de representações do espaço pelos 

policiais, compreendendo 647 acórdãos e representando 83,69% do total..  O Grupo 2, por sua 

vez, refere-se aos processos sem uso de representações do espaço pelos policiais, 

compreendendo 126 processos e representando 16,31% da totalidadedos acórdãos estudados.  

 No Grupo 1, dos 647 acórdãos, constatou-se que 70,17% contavam com relatos de 

práticas espaciais, o que abrange 57,17% que relatavam práticas espaciais suspeitas e 13% 

que relatavam práticas espaciais regulares. O restante desse conjunto, 29,83%, não 

apresentava nenhum relato de práticas espaciais. Essas informações podem ser visualizadas 

no Gráfico 2. 

No Grupo 2, dos 126 acórdãos,  82,54% contavam com relatos de práticas espaciais, o 

que inclui 70,64% que apresentavam relato de prática espacial suspeita e 11,9% que 

apresentavam relato de uma prática espacial regular. Os demais acórdãos desse grupo de 

acórdãos, totalizando o percentual de 17,46%, não apresentavam relato de prática espacial. O 

gráfico 3 retrata esses dados. 

                                                        
7 Transcrição da Apelação Crime 70062678198, Relator(a) José Luiz John dos Santos, Terceira Câmara 
Criminal, TJRS, julgado em 22/06/2016.  
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Fonte: Elaborada pela autora. 

Fonte: Elaborada pela autora. 

Gráfico 2 – Relatos de práticas espaciais – Grupo 1 – com representações  

Gráfico 3 – Relatos de práticas espaciais – Grupo 2 – sem representações  
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É possível observar que se reduzem, consideravelmente, as proporções de “nenhum 

relato” e, apenas ligeiramente, de “práticas espaciais regulares” quando ausente o uso de 

representações do espaço pelos policiais. Pode-se concluir, portanto, que o relato da prática 

espacial torna-se mais importante para motivar a suspeita do agente policial quando o espaço 

em si mesmo não é percebido como indicativo de atividades ilícitas. Em outras palavras: na 

medida em que o espaço é representado como território “criminalizado”, diminui a 

necessidade de que haja uma prática espacial efetivamente suspeita para que se motive a 

abordagem.  

Por outro lado, são significativos os percentuais de abordagens policiais sem nenhum 

relato de atitude suspeita ou que fazem referência a práticas espaciais regulares. Os dados 

parecem confirmar as conclusões alcançadas no estudo de Pinc (2013). Cumpre relembrar que 

as práticas espaciais regulares, conforme a definição aqui adotada, dizem respeito a um uso 

regular e cotidiano dos espaço urbano pelo sujeito.  As transcrições a seguir exemplificam  

situações em que tais práticas, combinadas com a representação do espaço pelos policiais, 

foram consideradas suspeitas: 

 
(...) o miliciano MARCOS VINÍCIUS DE OLIVEIRA (fls. 135/136) narrou que o 
acusado fora avistado na companhia de outras duas pessoas em local de tráfico (...) 8 
 
(…) O policial Douglas da Silva Gomes (fls. 131/132) contou que estava em 
patrulhamento de rotina no loteamento Chapéu do Sol, momento em que resolveu 
abordar quatro indivíduos que estavam em uma praça conhecida como ponto de 
venda de drogas (...)9 
 
(...) Na oportunidade, os denunciados estavam juntos no local, ponto conhecido 
como de intenso tráfico de drogas, quando foram abordados pela Brigada Militar 
(...) 10 
  
(…) Na ocasião, o denunciado encontrava-se na via pública em atitude suspeita, 
tripulando uma bicicleta e conversando com diversas pessoas, quando foi avistado 
pela Polícia Civil, a qual efetuava diligências investigativas no local (…) 11 

 
A abordagem policial por “atitude suspeita” nesse contexto, ainda que motivada a 

partir da interação da atitude e da interpretação dos fatores urbano-ambientais pelos policiais 

(PINC, 2013), denota uma fiscalização estatal que incide sobre a própria vivencia espacial dos 

sujeitos. Constitui-se, portanto, o processo descrito por Lefebvre no qual as representações do 

                                                        
8 Transcrição da Apelação Crime 70057399164, Relator(a) José Ricardo Coutinho Silva, Segunda Câmara 
Criminal, TJRS, julgado em 21/07/2016. 
9 Transcrição da Apelação Crime 70051390854, Relator(a)  José Ricardo Coutinho Silva, Segunda Câmara 
Criminal, TJRS, julgado em 22/03/2016, DJe 11/04/2016.  
10 Transcrição Apelação Crime 70063744239, Relator(a) Jayme Weingartner, Primeira Câmara Criminal, TJRS, 
julgado em 13/05/2015, DJe 20/05/2015.  
11  Transcrição Apelação Crime 70055952519, Relator(a) José Ricardo Coutinho Silva, Segunda Câmara 
Criminal, TJRS, julgado em 23/04/2015, DJe 17/07/2015. 
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espaço terminam por reflexamente limitar os espaços representativos dos sujeitos, destituindo 

os espaços de seu conteúdo simbólico e expressivo, atribuído pelos indivíduos que nele vivem 

e circulam e que criam a dimensão do espaço vivido (LEFEBVRE, 2000).  
 
4.3  Geografia jurídica das abordagens por “atitude suspeita” em Porto Alegre 
 

A sobreposição dos mapeamentos revelou que em 66,36% dos casos contabilizados 

foram realizadas abordagens policiais por “atitude suspeita” em vilas ou aglomerados 

subnormais de Porto Alegre. Como consequência, é seguro dizer também que as 

representações do espaço como criminalizado por parte dos policiais também se concentram 

nessas áreas da cidade.  

As figuras ilustram setores do mapa criado a partir da sobreposição, disponível em sua 

integralidade nos anexos. A visualização setorial é avantajada por permitir uma escala mais 

próxima, por isso dividiu-se a cidade em duas zonas: centro-norte e centro-sul. As áreas 

destacadas em branco são os aglomerados subnormais ou vilas; os marcadores vermelhos, por 

suas vez, representam as ocorrências de abordagens policiais por “atitude suspeita”.   

Para fins de melhor comparação, serão apresentados primeiro os mapas com somente 

as áreas de aglomerados subnormais e vilas em destaque, seguidos do mapa onde aparecem 

também os marcadores de abordagens policiais por “atitude suspeita”.  

 Fonte: Elaborada pela autora. 

Figura 2 – Mapa –  Aglomerados subnormais e vilas em Porto Alegre, zona centro –norte 
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Figura 3 – Mapa – Aglomerados subnormais, vilas e abordagens por “atitude suspeita” em  Porto 
Alegre, zona centro- norte 

Fonte: Elaborada pela autora. 

Figura 4 – Mapa – Aglomerados subnormais e vilas em Porto Alegre, zona centro-sul 

Fonte: Elaborada pela autora. 
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Pode-se afirmar que se replica em Porto Alegre o que já vem sido constatado por 

estudos empíricos em Rio de Janeiro e São Paulo: a criminalização dos espaços de habitação 

socioeconomicamente vulneráveis das grandes metrópoles brasileiras, entendida no presente 

estudo como intermediada pelas representações do espaço dos agentes policiais, enquanto 

parte integrante da cultura profissional da categoria, permeada pela seletividade penal.  

Nesse sentido, comprova-se a hipótese inicial de pesquisa de que a abordagem por 

“atitude suspeita” não se presta somente ao exercício de controle social sob determinados 

indivíduos, entendidos como perigosos, mas também à regulação estatal de determinadas 

áreas da cidade. As áreas objetivadas por esse processo de produção social do espaço são 

aquelas que, por reunirem classes populares historicamente excluídas do processo urbano, são 

percebidas pela classe dominante e pelo próprio Estado como espaços de crime e de risco para 

a ordem (CAMPOS, 2005). A seletividade revela-se na medida em que esses conjuntos 

habitacionais desfavorecidos são escolhidos como foco preferencial das ações policiais apesar 

de não necessariamente corresponderem à “geografia do risco” das grandes cidades, que é 

mais complexa e engloba também bairros nobres (SOUZA, 2008). As vilas e favelas, 

entendidas enquanto categorias urbanísticas, podem ser descritas, então, não só como 

marcadas pela precariedade do urbanismo e pela má-qualidade dos serviços urbanos 

Figura 5 – Mapa – Aglomerados subnormais, vilas e abordagens por “atitude suspeita” em Porto 
Alegre,  zona centro-sul  

Fonte: Elaborada pela autora. 
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implementados, mas também pela presença de um estigma territorial persistente (ROLNIK, 

2015, p. 266).   

É interessante notar, contudo, que outra concentração notável de abordagens por 

“atitude suspeita” surge no Centro Histórico da cidade de Porto Alegre, que agrupa a grande 

maioria das abordagens realizadas fora das vilas e aglomerados subnormais. 

O grande número de abordagens na região central é perceptível a partir da simples 

visualização dos mapeamentos produzidos, e exige outras explicações que não as formuladas 

no presente estudo.  Possivelmente, está vinculado à alta taxa de circulação de pessoas nessa 

área da cidade e ao interesse estatal de regular o uso do espaço urbano naquele que é o centro 

econômico e social do município. No entanto, para averiguar-se tal hipótese, faz-se necessária 

uma análise mais minuciosa do assunto, que escapa da delimitação prevista para o trabalho.  
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5  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este trabalho buscou discutir os aspectos geográficos do fenômeno  da abordagem 

policial por “atitude suspeita” na via pública, explorando a hipótese de que ele serviria, para 

além da criminalização de determinados grupos de indivíduos, a uma criminalização paralela 

e complementar de determinados espaços da cidade.   

Partiu-se da constatação de que a norma jurídica que respalda esse procedimento 

policial, encontrada no artigo 244 do Código de Processo Penal, apresenta uma definição vaga 

de “atitude suspeita”. Por conta disso, adentrou-se na análise da já consolidada assertiva da 

criminologia crítica a respeito do papel paradoxal que exerce a dogmática do direito penal 

quando se trata de limitar a atuação do sistema estatal repressivo. Na perspectiva 

criminológica, a abordagem policial por “atitude suspeita” seria um dos mecanismos por meio 

dos quais a polícia seleciona condutas e pessoas a serem criminalizadas, servindo assim para 

legitimar abordagens essencialmente arbitrárias e possibilitar a seletividade que caracteriza o 

funcionamento do sistema penal.  

A revisão da literatura sobre as instituições policiais no campo das ciências sociais 

sugeriu que a teoria da seletividade penal sistêmica poderia ser complementada por alguns 

aportes advindos de estudos etnográficos e historiográficos, particularmente no que diz 

respeito à existência de uma cultura policial. Conjugados com a perspectiva criminológica 

crítica, esses aportes fornecem uma explicação mais complexa para as práticas policiais 

cotidianas:  a produção e reprodução de critérios para a realização de abordagens resultaria de 

características compartilhadas pelos integrantes da corporação, as quais seriam incorporadas 

pelos policiais novatos como parte de sua socialização profissional.   

Contudo, constatou-se que salvo pesquisas empíricas isoladas, poucos trabalhos que 

analisam questões de segurança pública conferem atenção aos impactos da territorialidade na 

conformação da ação policial. Por outro lado, nos estudos urbanos, que têm a cidade como 

objeto, há uma tese bastante consolidada de que ocorre uma criminalização das periferias das 

grandes metrópoles, inclusive com respaldo de dados empíricos.  

Propôs-se, primeiramente, uma análise dessa realidade  a partir da teoria da produção 

social do espaço, desenvolvida pelo sociólogo urbano Henri Lefebvre (2000), explicando que 

as periferias metropolitanas seriam estigmatizadas a partir da formulação de uma 

representação criminalizadora do espaço, partilhada pelas classes sociais mais abastadas e 

pelas agências do poder público, que as coloca como concentradoras de criminalidade e 

sobretudo como centros de poder do tráfico de drogas. Compreendida como conhecimento 
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válido, a representação do espaço torna-se apta a nortear as intervenções das agências de 

regulação pública nessas comunidades. 

Essa suspeição prévia que recai sobre conjuntos habitacionais inteiros desconsidera 

que o funcionamento dos espaços territoriais das classes desfavorecidas envolve diversas 

outras relações de normatividade, para além das funções de controle eventualmente exercidas 

pelo tráfico de drogas. Desfavorecidos pelo processo urbano e produtivo, os moradores desses 

locais muitas vezes seguem a normatividade social criada e imposta pelo tráfico de drogas 

como estratégia de sobrevivência e de permanência no espaço, até porque o narcotráfico 

muitas vezes preenche o vazio deixado pelo Estado no que tange ao fornecimento de serviços 

públicos e à organização da vida em comunidade. 

O tráfico de drogas acaba tendo, assim, uma imagem ambivalente enquanto 

autoridade, por vezes coercitiva e por vezes benevolente. Ademais, a territorialização do 

tráfico não é fenômeno uniforme e existente em todas as comunidades desfavorecidas, de 

forma que a representação do espaço, ao incidir de forma indiferenciada, desconsidera 

peculiaridades, simplificando e generalizando relações de alta complexidade normativa e 

social. Por fim, cumpre ressaltar que a divisão espacial da violência no ambiente urbano 

moderno é complexa, não estando as atividades criminais constritas aos espaços periféricos 

ou pauperizados.  

O estudo empírico conduzido a respeito da abordagem policial por “atitude suspeita” 

em Porto Alegre, com base em acórdãos do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, 

permitiu concluir que os policiais fazem uso de representações do espaço ao relatar as 

abordagens em 83,69% dos casos. Averiguou-se também que a presença de uma 

representação do espaço na narrativa dos policiais faz aumentar a proporção de abordagens 

que ocorrem sem que haja nenhum relato da prática espacial do indivíduo, passando para 

29,83% contra 17,46% nos casos em que está ausente a representação do espaço. Igualmente, 

aumenta ligeiramente a proporção de abordagens realizadas diante de práticas espaciais 

regulares, passando para 13% contra 11,9%. Por fim, descobriu-se que 66,36% dessas 

abordagens ocorrem em áreas consideradas aglomerados subnormais pelo IBGE ou vilas pelo 

DEMHAB/PMPA, conforme levantamentos realizados em 2010 e 2008.  

Os dados produzidos quanto à cidade de Porto Alegre apontam na direção da 

confirmação da hipótese inicial de pesquisa de que há uma criminalização de áreas de 

ocupação irregular para fins de habitação popular. Tal criminalização é baseada na 

formulação de representações do espaço hegemônicas a seu respeito que, reproduzidas pelos 

agentes estatais, fazem incidir uma suspeição prévia e constante sobre as atitudes praticadas 
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nos espaços territoriais das comunidades desfavorecidas. Assim, não é necessário que uma 

prática espacial seja suspeita para atrair atenção policial: uma prática espacial regular pode 

igualmente dar ensejo a uma abordagem por “atitude suspeita”, devido à força do elemento 

geográfico e, principalmente, sua interpretação discursiva na formação da suspeita por parte 

das forças de segurança. É possível afirmar, portanto, que há um componente geográfico nas 

abordagens policiais por “atitude suspeita”. 

Considera-se que o aumento do número de casos com nenhum relato de prática 

espacial quando presente uma representação do espaço é também uma expressão desse 

fenômeno, na medida em que se depreende que sequer foi relevante a atitude praticada 

enquanto motivadora da abordagem.  

 Passando para uma reflexão crítica dos resultados, faz-se mister pensar em como a 

representação criminalizadora dos espaços de habitação popular acaba por condicionar a vida 

cotidiana de seus moradores. Retornando às categorias teóricas desenvolvidas por Henri 

Lefebvre (2000), pode-se supor que a conceituação desses espaços enquanto locais de 

criminalidade, a serem constantemente fiscalizados, condiciona as práticas espaciais dos 

sujeitos, que passam a ser limitadas pela intervenção repressiva do poder público. Como 

consequência, é possível imaginar que a representação criminalizadora do espaço também 

possa afetar os espaços de representação, impactando a formação de vínculos simbólicos na 

comunidade. 

Nos documentos judiciais analisados, aparecem narrativas policiais nas quais 

indivíduos foram considerados em “atitude suspeita” por estarem andando de bicicleta, 

estarem na companhia de outras pessoas na via pública ou estarem em praças, entre outros.  

Todos esses são usos regulares do espaço urbano compreendido em sua dimensão de vivência, 

ou seja, de um espaço social formado pelos encontros e simultaneidades dos elementos 

naturais do espaço com a sociedade, seus indivíduos e seus simbolismos (LEFEBVRE, 2000, 

p. 121). Há também outros tantos casos em que se refere uma abordagem motivada tão 

somente por “ser o local ponto de criminalidade”, sequer existindo na narrativa o relato da 

prática espacial do indivíduo no momento de aproximação da guarnição policial.  

Quando o simples uso do espaço urbano é alvo de suspeição por parte das forças 

policiais, denota-se a ocorrência de um processo de criminalização da vida cotidiana e 

formação de “comunidades fugitivas”,  na terminologia utilizada por Alice Goffman (2015, p. 

205). Isso significa, em síntese, que a rotina dos indivíduos que circulam no espaço de 

determinado bairro passa a se desenrolar sob constante vigilância e suspeição policial, de 

forma que os moradores pautam suas ações – e, portanto, suas práticas espaciais – de maneira 
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a evitar a atenção e as sanções dos agentes estatais. A autora descreve o controle policial 

como uma rede que circunda os habitantes, fazendo-se presente de forma generalizada nos 

espaços públicos e nos pontos de encontro da comunidade (GOFFMAN, 2015, p. 34). 

Nesse processo, deixa-se também de valorizar outras expressividades das periferias 

urbanas enquanto espaços representativos, em favor de sua conceituação somente como 

lugares do crime.  Ou seja, passam a ser ignorados – tanto na representação hegemônica do 

espaço quanto no imaginário dos próprios moradores – toda uma série de outros significados 

simbólicos daqueles espaços, que fazem parte da cultura e da história das populações que ali 

habitam. Cite-se, por exemplo, a significação que Andrelino Campos (2005) busca retomar 

em seu trabalho, do espaço favelado como símbolo de uma resistência à segregação e à ordem 

social colocada, em uma continuidade histórica das formações quilombolas .  

Nesse sentir, é paradoxal o papel que exerce o Estado, em escala local, frente a essas 

comunidades,  pois direciona a elas o exercício de sua função repressiva, com justificativa em 

uma territorialização do tráfico de drogas que só foi possível devido à falha do poder público 

quanto ao exercício de sua função promocional de políticas públicas naquelas localidades.  

É verdade que em muitos conjuntos habitacionais desfavorecidos há uma forte 

presença do tráfico de drogas de varejo, acompanhada de níveis preocupantes de violência. 

Contudo, certo é que esses elementos foram integrados à vida comunitária graças a décadas 

de descaso das agências estatais , que levaram os moradores desassistidos ao desenvolvimento 

de estratégias de sobrevivência e redes de solidariedade paralelas. Que a intervenção estatal 

venha finalmente a ocorrer, após esse processo, por meio de um policiamento altamente 

subjetivo e arbitrário, baseado em uma constante suspeição prévia, representa uma re-

vitimização dessa população desassistida. 

A proposta deste trabalho residiu em analisar um aspecto específico da complexa 

problemática das periferias desfavorecidas nas metrópoles brasileiras contemporâneas, em 

especial no que tange às suas relações com o tráfico de drogas e com as instituições estatais. 

Entende-se que a geografia da abordagem por “atitude suspeita”, bem como os elementos 

espaciais que aparecem nas narrativas dos agentes policiais , são objetos de estudo que 

podem auxiliar na compreensão dos processos de produção social do espaço periférico das 

cidades brasileiras.  

Isso só é possível, no entanto, quando se levam em conta as peculiaridades 

normativas da realidade dessas localidades, para o que se faz essencial o ponto de vista da 

sociologia jurídica.  Sem compreender os aspectos jurídicos e sociais que tornam possível a 

instalação e a permanência de grupos criminosos nas comunidades urbanas desassistidas 
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pelo poder estatal, o risco é de cair em simplificações que tomam por verdade absoluta a 

representação criminalizadora dos espaços de habitação popular e a consequente 

necessidade de constante fiscalização policial nesses locais, em uma lógica que se aproxima 

da máxima popular de que “onde há fumaça, há fogo”.  

  Propõe-se aqui,  que a solução para o problema da territorialização do tráfico de 

drogas passa por outras estratégias que não a criminalização do espaço periférico e da vida 

cotidiana de seus moradores, principalmente pela retomada dos conjuntos habitacionais 

populares enquanto espaços de vivência de seus habitantes.  Utilizando a terminologia de 

Lefebvre, seria necessário promover a apropriação do espaço por esses grupos, no sentido 

de eles possam modificá-lo para servir às suas necessidades e possibilidades coletivas 

(LEFEBVRE, 2000, p. 192).  

Para isso, no entanto, é necessário em um primeiro momento garantir a sua 

sobrevivência no espaço, por meio da garantia de seu acesso à infraestrutura urbana e à 

proteção estatal, eliminando a necessidade de se recorrer a grupos criminosos para obter 

serviços básicos. Nesse sentido,  o poder normativo do tráfico de drogas nas periferias 

urbanas só poderá ser desconstituído a partir de ações estatais que combinem os tradicionais 

métodos repressivos com métodos promocionais.    

Cumpre, contudo, fazer a ressalva de que faltam no escopo desse estudo muitos 

elementos para que se possa elaborar uma resposta acabada para o problema de pesquisa.. 

Espera-se, contudo, que esta análise contribua para a formação de conhecimento 

sociojurídico a respeito do assunto e, sobretudo, que suas deficiências venham a ser 

supridas por futuros trabalhos, oriundos de diversos campos do conhecimento.  
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